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“Podemos julgar o coração de um homem pela 

forma como ele trata os animais.” 

(Immanuel Kant). 



RESUMO 
 

 
 

 

O presente estudo foca na análise da aplicação das penas relacionadas ao 

tráfico de animais silvestres, partindo do conceito de tal crime, com a intenção 

de avaliar a eficácia e de demonstrar as nítidas lacunas das normas vigentes, 

associadas ao tema. A investigação abrange a análise das circunstâncias que 

facilitam a impunidade e a falta de impedimento no tráfico desses animais, além 

das estratégias de prevenção adotadas. Serão examinadas a fiscalização dos 

locais de extração e a aplicação das sanções, destacando os requisitos 

relevantes e os pontos fortes e fracos da Lei nº 9.605/98 (Lei dos Crimes 

Ambientais), que relaciona normas penais e administrativas para ações danosas 

ao meio ambiente. Além disso, o estudo abordará os órgãos responsáveis pela 

proteção dos animais, interligando aspectos do direito, incluindo a competência 

legislativa, jurisdição e a eficácia das leis na responsabilização dos infratores, 

bem como as formas de prevenção. 

 

 
Palavras-chave: tráfico, animais, meio ambiente, penas. 



ABSTRAT 
 

 
 
 

 

The present study focuses on the analysis of the application of penalties related 

to wildlife trafficking, based on the concept of such a crime, with the intention of 

evaluating the effectiveness and demonstrating the clear gaps in the current 

regulations associated with the topic. The investigation covers the analysis of the 

circumstances that facilitate impunity and the lack of impediment to the trafficking 

of these animals, in addition to the prevention strategies adopted. The inspection 

of extraction sites and the application of sanctions will be examined, highlighting 

the relevant requirements and the strengths and weaknesses of Law No. 

9,605/98 (Environmental Crimes Law), which lists criminal and administrative 

norms for actions harmful to the environment. Furthermore, the study will address 

the bodies responsible for the protection of animals, interconnecting aspects of 

law, including legislative competence, jurisdiction and the effectiveness of laws 

in holding offenders accountable, as well as forms of prevention. 

 
 
 

 
Keywords: trafficking, animals, environment, penalties. 
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INTRODUÇÃO 

 
 
 

O tráfico de animais silvestres representa uma das maiores ameaças à 

biodiversidade global, configurando-se como um crime de proporções 

alarmantes que compromete não apenas a sobrevivência das espécies, mas 

também o equilíbrio dos ecossistemas e o bem-estar humano. No Brasil, onde a 

rica diversidade de fauna é constantemente alvo de práticas ilegais, a repressão 

e a prevenção desse tipo de crime são desafios urgentes para a preservação 

ambiental. Neste contexto, a Lei nº 9.605/98, conhecida como Lei dos Crimes 

Ambientais, emerge como um marco regulatório fundamental ao instituir sanções 

penais e administrativas para condutas que prejudicam o meio ambiente, 

incluindo o tráfico de animais silvestres. 

O presente trabalho tem como objetivo principal a análise aprofundada da 

aplicação das penas previstas pela Lei dos Crimes Ambientais no combate ao 

tráfico de animais silvestres, examinando tanto a efetividade das normas quanto 

as falhas e lacunas que ainda permitem a perpetuação dessa prática criminosa. 

Para tanto, será realizado um estudo do contexto histórico do tráfico de animais 

silvestres, a fim de compreender suas raízes e evolução ao longo do tempo, bem 

como, será realizada uma investigação das circunstâncias que favorecem a 

impunidade, incluindo a insuficiência na fiscalização, as brechas legais e os 

desafios operacionais enfrentados pelos órgãos responsáveis pela aplicação da 

lei. 

Além disso, o estudo abordará as estratégias de prevenção adotadas, 

avaliando sua eficácia e propondo melhorias com base em uma revisão crítica 

das políticas públicas atuais. Serão também analisadas as competências 

legislativas e jurisdicionais relacionadas ao tema, buscando compreender em 

que medida as leis vigentes são capazes de coibir o tráfico de animais e 

responsabilizar adequadamente os infratores. 

Por fim, este trabalho visa contribuir para o debate acadêmico e jurídico 

sobre a necessidade de fortalecimento das medidas de proteção à fauna 

silvestre no Brasil, propondo soluções que possam aprimorar a aplicação da lei 

e garantir a efetiva preservação das espécies ameaçadas, assegurando, assim, 
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a efetivação do preceito constitucional de proteger o meio ambiente para as 

presentes e futuras gerações. 



14 
 

 
 

 

1. O DIREITO PENAL E O MEIO AMBIENTE 

 
 
 

1.1. Conceito de Direito Penal 

 

 
O Direito Penal é o ramo do Direito que tem como objetivo proteger os 

bens jurídicos fundamentais da sociedade, estabelecendo normas que definem 

condutas consideradas típicas e ilícitas (crimes) e impondo sanções aos 

indivíduos que praticam essas condutas. Em outras palavras, o Direito Penal 

regula as infrações mais graves que atentam contra a ordem social, a segurança 

pública e os direitos individuais, impondo penas que podem variar desde multas 

até a privação de liberdade. 

A função primordial do Direito Penal é a proteção da sociedade, agindo 

como um instrumento de controle social para manter a ordem e a paz. Para isso, 

ele define claramente quais são as condutas proibidas e quais são as respectivas 

punições, de forma a evitar arbitrariedades e garantir que as normas sejam 

aplicadas de maneira justa e equitativa. 

O Direito Penal também desempenha uma função preventiva, ao 

desestimular a prática de condutas criminosas através da previsão de penas. 

Essa função preventiva pode ser dividida em duas vertentes: a prevenção geral, 

que busca evitar que os cidadãos, em geral, cometam crimes ao temerem as 

punições previstas; e a prevenção especial, que visa a impedir que o infrator 

volte a cometer crimes, por meio de sua ressocialização ou, em casos extremos, 

por meio de sua segregação da sociedade. 

Outro aspecto importante do Direito Penal é a sua característica de “ultima 

ratio”, ou seja, ele deve ser aplicado como uma última medida, quando outras 

formas de controle social (como normas morais, religiosas ou civis) se mostram 

insuficientes para proteger os bens jurídicos ameaçados. Isso significa que o 

Direito Penal só deve ser utilizado para punir as condutas mais graves, evitando 

o uso desnecessário do poder punitivo do Estado. 

Ademais, o Direito Penal é conduzido por preceitos fundamentais que 

visam garantir a justiça e a proteção dos direitos individuais, como o princípio da 
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legalidade, que estabelece que não há crime sem lei anterior que o defina, e o 

princípio da culpabilidade, que determina que a punição só pode ser aplicada a 

quem agiu com dolo ou culpa. 

Em resumo, o Direito Penal é um instrumento essencial para a 

manutenção da ordem e da segurança na sociedade, garantindo que os bens 

jurídicos mais importantes sejam protegidos e que aqueles que violam essas 

normas sejam devidamente punidos, sempre dentro dos limites estabelecidos 

pela lei e pelos princípios fundamentais do Direito. 

 

 
1.2. Meio Ambiente e a Relação com o Direito 

 
 
 

O meio ambiente é um agrupamento de componentes, processos e 

dinâmicas biológicas, físicas e químicas que constituem e mantêm o ambiente 

necessário para a vida no planeta Terra. Essa definição engloba não apenas os 

aspectos naturais, como a biosfera, a hidrosfera, a atmosfera e a litosfera, bem 

como, os seres humanos e suas dinâmicas sociais, culturais e econômicas. 

Igualmente é fonte de elementos primordiais para nossa sobrevivência, como 

água, ar, alimentos e matérias-primas, o que torna sua conservação de extrema 

relevância. Como afirma Édis Milaré, “o meio ambiente é a base da vida e, por 

isso, merece uma proteção jurídica especial e sistemática” (MILARÉ, 2014). 

O direito a um meio ambiente saudável e equilibrado é considerado um 

direito fundamental, conforme previsto na Constituição Federal de 1988, em seu 

artigo 225. Este direito, que também é protegido por diversos tratados 

internacionais, é uma condição essencial para a existência da vida em sua 

plenitude e para a dignidade humana. Segundo José Afonso da Silva, “o direito 

ao meio ambiente ecologicamente equilibrado é um direito essencial à sadia 

qualidade de vida, o que lhe confere a qualidade de direito fundamental” (SILVA, 

2012, p. 84). A Declaração Universal dos Direitos Humanos, ao afirmar no artigo 

3º que todo indivíduo tem direito à vida, implicitamente reconhece que um meio 

ambiente equilibrado é essencial para esse direito. 
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O ordenamento jurídico brasileiro contém uma ampla gama de normas 

constitucionais e infraconstitucionais que abordam a relação entre o Direito e o 

Meio Ambiente. Segundo Tiago Zapater, essa é uma questão ampla que pode 

ser explorada em qualquer ramo do Direito. No início dos cursos de Direito 

Ambiental, a relação entre o Direito e o meio ambiente é frequentemente 

discutida, e é sugerido aos alunos que consultam manuais de Direito Ambiental, 

que mencionam como primeiras leis ambientais nas Ordenações Filipinas, como 

a punição do corte de árvores frutíferas. Conforme Paulo Affonso Leme 

Machado, “a proteção ambiental permeia todas as áreas do direito, refletindo a 

necessidade de uma abordagem multidisciplinar e integrada” (MACHADO, 

2015). 

A legislação ambiental ao longo da história variou bastante, com normas 

que regulamentavam desde a remoção de carvão até a proteção de árvores. 

Porém, a expressão “direito ambiental” como o que conhecemos hoje não existia 

no século XIX ou início do século XX. Embora houvesse leis relacionadas ao 

meio ambiente, essa área do Direito ainda não era admitida como exclusiva. 

Historicamente, o meio ambiente era tratado mais como um método econômico 

tático do que como um direito. Segundo Édis Milaré, “no passado, a legislação 

ambiental era fragmentada e esparsa, refletindo uma visão meramente utilitarista 

dos recursos naturais” (MILARÉ, 2014). 

A evolução do tratamento dado ao meio ambiente passou a considerar 

seu valor como um direito. Anteriormente, as leis ambientais visavam 

principalmente regulamentares o uso de recursos naturais em benefício 

econômico, como exemplificado pela legislação prussiana que proibia a colheita 

de madeira em florestas. Com o tempo, porém, o conceito de meio ambiente 

evoluiu, e a proteção ambiental começou a ser vista como um direito 

fundamental. Para José Afonso da Silva, “a proteção jurídica do meio ambiente 

deve ser vista como uma evolução da consciência social e jurídica, que hoje 

regular o meio ambiente como um bem jurídico de valor inestimável” (SILVA, 

2012). 

O aparecimento da comunidade jurídica internacional e a participação civil 

nas décadas de 1960 e 1970 trouxeram modificações significativas. Um modelo 

é o princípio do poluidor-pagador, recomendado pela Organização para a 
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Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) em 1972, que visava 

equilibrar a proteção ambiental com as normas de comércio internacional. Esses 

princípios foram a posteriori integrados ao Direito Ambiental. Segundo Antônio 

Herman Benjamin, “o princípio do poluidor-pagador tornou-se um dos pilares do 

Direito Ambiental moderno, assegurando que os custos da gestão ambiental 

sejam internalizados pelos responsáveis” (BENJAMIN, 2003). 

O Direito Ambiental também se relaciona diretamente com a limitação do 

uso da propriedade privada, dado que os problemas ambientais muitas vezes 

justificam a intervenção estatal nas atividades privadas. A proteção ambiental 

depende, portanto, de uma sociedade democrática que possa exigir tal proteção. 

A ascensão de discursos contrários à proteção ambiental, trouxe desafios à 

implementação desse direito. Paulo Affonso Leme Machado observa que “a 

tutela do meio ambiente, especialmente em momentos de crise política e 

econômica, exige firmeza na aplicação da legislação e no controle social das 

ações governamentais” (MACHADO, 2015). 

No Brasil, o marco mais expressivo na proteção ambiental é a 

Constituição de 1988, que elevou o meio ambiente ao status de direito 

fundamental e impôs obrigações ao poder público para garantir sua proteção. O 

artigo 225 da Constituição é um exemplo de como o legislador brasileiro detalha 

as responsabilidades do Estado em relação ao meio ambiente, incluindo a 

restauração dos ecossistemas e o controle da poluição. Édis Milaré destaca que 

“a Constituição de 1988 foi um divisor de águas na proteção ambiental no Brasil, 

estabelecendo um arcabouço jurídico robusto e detalhado para a preservação 

do meio ambiente” (MILARÉ, 2014). 

Além da Constituição de 1988, a Política Nacional do Meio Ambiente 

(PNMA) de 1981 também é um símbolo importante. A PNMA incluiu princípios e 

objetivos para a política pública ambiental no Brasil e criou uma estrutura 

jurídico-administrativa para a implementação dessas políticas. Esse paradigma 

de direito ambiental não busca apenas garantir a segurança jurídica, mas 

também promover mudanças sociais. De acordo com Paulo Affonso Leme 

Machado, “a PNMA foi fundamental para a consolidação de uma política 

ambiental integrada e participativa no Brasil” (MACHADO, 2015). 
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A partir da PNMA, a legislação ambiental brasileira se expandiu, com a 

promulgação de leis como a Lei de Ação Civil Pública de 1984 e a Lei de Crimes 

Ambientais de 1998. Essas leis, juntamente com a criação de órgãos como o 

IBAMA e o CONAMA, criaram a base do Sistema Nacional do Meio Ambiente 

(SISNAMA). Esse sistema visa a aplicação eficaz das políticas ambientais, 

independentemente das mudanças nos órgãos governamentais. José Afonso da 

Silva ressalta que “a criação do SISNAMA foi essencial para garantir a 

efetividade das políticas ambientais no Brasil, permitindo a coordenação e 

integração das ações em todos os níveis de governo” (SILVA, 2012). 

A Constituição e a PNMA são os pilares do Direito Ambiental brasileiro, e 

a partir delas deriva uma multiplicidade de leis que abordam temas específicos, 

como biodiversidade, recursos hídricos e climáticos. Embora alguns defendam a 

criação de um Código Ambiental, a estrutura atual, com leis centrais e temáticas, 

parece atender às necessidades de proteção ambiental. Para Tiago Zapater, “a 

legislação ambiental brasileira, embora complexa, é adequada à realidade do 

país e permite uma abordagem flexível e eficaz dos desafios ambientais” 

(ZAPATER, 2019). 

Todavia, o procedimento de concepção legislativa no Brasil é permeado 

por interesses econômicos, políticos e sociais. As leis ambientais, embora 

prioritariamente externas à proteção e conservação, muitas vezes precisam 

equilibrar esses interesses concorrentes. A tradição jurídica brasileira, 

influenciada pelo positivismo científico de Hans Kelsen, tende a ver o Direito 

como algo técnico e imparcial, mas, na prática, a formulação legislativa é sempre 

influenciada por interesses diversos. Segundo Édis Milaré, “a elaboração das 

normas ambientais no Brasil é marcada por intensos debates e negociações, 

refletindo a complexidade dos interesses em jogo” (MILARÉ, 2014). 

A ascensão da responsabilidade civil ambiental também reflete essa 

complexidade. O Direito Ambiental precisa aderir o sistema tradicional de 

responsabilidade civil, fundado na culpa, para enfrentar questões ambientais. A 

legislação ambiental moderna, ao responsabilizar empresas e indivíduos por 

danos ambientais, busca não apenas punir, mas também prevenir danos futuros. 

Como menciona Paulo Affonso Leme Machado, “a responsabilidade civil 
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ambiental, ao adotar o regime de responsabilidade objetiva, visa garantir uma 

proteção mais eficaz e abrangente ao meio ambiente” (MACHADO, 2015). 

Portanto, a proteção ambiental no Brasil enfrenta desafios constantes, 

tanto na formulação quanto na implementação da legislação. Em tempos de crise 

climática e ameaças à biodiversidade, a defesa do meio ambiente precisa ser 

vista como uma prioridade fundamental, resguardada contra interesses que 

possam comprometer a sustentabilidade e a qualidade de vida das futuras 

gerações. Como afirma José Afonso da Silva, “o futuro da humanidade depende 

diretamente da capacidade de proteger e preservar o meio ambiente, 

assegurando a continuidade da vida em nosso planeta” (SILVA, 2012). 

 

 
1.3. Definição de Ecossistema 

 
 
 

O termo "ecossistema" refere-se a uma unidade funcional composta por 

um conjunto de organismos vivos interagindo entre si e com o meio ambiente em 

que estão inseridos. Esta interação ocorre em um sistema complexo e dinâmico, 

onde tanto os componentes bióticos — como plantas, animais e microrganismos 

— quanto os componentes abióticos — como água, solo e clima — 

desempenham papéis cruciais. 

Em um ecossistema, os organismos vivos estão organizados em 

diferentes níveis tróficos, que incluem produtores, consumidores e 

decompositores. Os produtores, geralmente plantas e algas, capturam a energia 

solar e a convertem em matéria orgânica através da fotossíntese. Os 

consumidores, que podem ser herbívoros, carnívoros ou onívoros, obtêm sua 

energia ao se alimentarem de outros organismos. Já os decompositores, como 

fungos e bactérias, quebram a matéria orgânica morta e liberam nutrientes 

essenciais de volta ao meio ambiente. 

Os ecossistemas podem variar amplamente em escala, desde uma 

pequena poça d'água até vastas florestas tropicais ou oceanos. Cada tipo de 

ecossistema possui características distintas e é adaptado às condições 

específicas do ambiente em que se encontra. Além disso, os ecossistemas estão 
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sujeitos a processos naturais e influências externas que podem afetar seu 

equilíbrio e funcionamento. 

A compreensão dos ecossistemas é fundamental para a conservação 

ambiental, uma vez que permite identificar as interdependências entre os 

componentes bióticos e abióticos e os impactos das atividades humanas sobre 

esses sistemas. A preservação dos ecossistemas é vital para a manutenção da 

biodiversidade e para o fornecimento de serviços ecossistêmicos essenciais, 

como a regulação do clima, a purificação da água e a fertilização dos solos. 

Portanto, o conceito de ecossistema abrange a complexa teia de 

interações entre organismos e seu ambiente, ressaltando a importância de uma 

abordagem holística para a conservação e gestão ambiental. 

 
 

1.4. A Fauna e a Flora 

 
 
 

A fauna e a flora são dois conceitos fundamentais para a compreensão da 

biodiversidade e da vida na Terra. Ambos os termos se referem às formas de 

vida presentes na natureza, porém, possuem significados distintos e 

desempenham papéis complementares nos ecossistemas. 

A fauna alude ao agrupamento de animais que vivem em uma 

determinada região ou ecossistema. Essa categoria inclui uma ampla variedade 

de seres vivos, como mamíferos, aves, répteis, anfíbios, peixes, insetos e outros 

organismos que possuem vida animal e se movimentam. A fauna de uma região 

pode variar significativamente conforme o ambiente, sendo encontrada em 

diferentes grupos, como fauna terrestre e fauna marinha. Além disso, há 

subdivisões como a fauna doméstica, que abrange os animais que dependem 

da intervenção humana para sobreviver, e a fauna silvestre, composta por 

animais que vivem de forma independente do ser humano. 

 

A fauna é um componente do meio ambiente natural que 

compreende todos os seres vivos do reino animal, que vivem 

em estado natural ou domesticado, sendo sua proteção um 

direito difuso da coletividade. O legislador brasileiro incluiu a 

fauna entre os bens de uso 
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comum do povo, o que impõe ao Poder Público e à 

coletividade o dever de defendê-la e preservá-la para as 

presentes e futuras gerações. Sua proteção extrapola a 

simples conservação das espécies, abrangendo também a 

manutenção do equilíbrio ecológico e a integridade dos 

ecossistemas. (MACHADO, 2019). 

 
 

Por outro lado, a flora corresponde ao conjunto de plantas que habitam 

uma região ou ecossistema específico. A flora inclui árvores, arbustos, ervas, 

flores, algas, musgos e outros tipos de vegetação. Assim como a fauna, a flora 

também varia conforme o ambiente, podendo ser definições de acordo com o 

tipo de clima e solo da região, como flora tropical, temperada ou aquática. O 

termo flora pode ainda ser usado para designar conjuntos de microrganismos, 

como a flora intestinal, que se refere aos microrganismos presentes no sistema 

digestivo humano. 

A flora, compreendida como o conjunto das espécies vegetais 

que integram um determinado ecossistema, desempenha um 

papel essencial no equilíbrio ecológico, sendo responsável pela 

manutenção de ciclos biogeoquímicos, como o ciclo da água e 

do carbono, e pela produção de oxigênio. Sua proteção vai 

além da preservação de áreas de florestas nativas ou de 

espécies ameaçadas, abrangendo também a defesa dos 

ambientes naturais contra a degradação e o uso predatório, 

garantindo o direito ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado. (MILARÉ, 2019). 

 
 

A biodiversidade, conceito que abrange tanto a fauna quanto a flora, é 

essencial para o equilíbrio dos ecossistemas. No Brasil, país que abriga a maior 

biodiversidade do mundo, estima-se que entre 10% e 15% de toda a 

biodiversidade do planeta esteja presente em seu território. Essa vasta 

diversidade de organismos vivos, que inclui desde macro até microrganismos, é 

crucial para a manutenção dos ciclos naturais e para a sobrevivência das 

espécies. 
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Os biomas brasileiros, como Amazônia, Cerrado, Caatinga, Mata 

Atlântica, Pantanal e Pampas, exemplificam a diversidade da fauna e flora no 

país. Cada um desses biomas possui características específicas em termos de 

flora e fauna, adaptadas às condições ambientais locais. Por exemplo, a 

Amazônia, conhecida como uma das regiões de maior biodiversidade do mundo, 

abriga uma fauna rica com espécies como a onça-pintada e o boto-cor-de-rosa, 

além de uma flora densa composta por árvores de grande porte e vegetação 

rasteira. 

Em resumo, enquanto a fauna representa uma diversidade animal, a flora 

abrange a diversidade vegetal de uma região. Juntas, fauna e flora são 

componentes essenciais dos ecossistemas, contribuindo de forma necessária 

para o equilíbrio ambiental e para a continuidade da vida no planeta. Cada 

espécie, seja animal ou vegetal, desempenha um papel específico na natureza, 

e sua preservação é imprescindível para a sustentabilidade do meio ambiente. 
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2. CONCEITO DE TRÁFICO DE ANIMAIS SILVESTRES 

 
 
 

O tráfico de animais silvestres é uma atividade ilícita que envolve a 

captura, transporte, comercialização e exportação de espécies do bioma nativo 

sem a devida permissão dos órgãos competentes. Trata-se de um crime que 

viola tanto as leis ambientais quanto os direitos dos animais, colocando em risco 

a biodiversidade e o equilíbrio dos ecossistemas. 

Essa prática é motivada por diversos fatores, incluindo a demanda por 

animais como pets exóticos, o uso de partes de animais em rituais ou na 

medicina tradicional, e a comercialização de produtos derivados, como peles e 

penas. O tráfico de animais silvestres é considerado uma das maiores ameaças 

à conservação da vida selvagem, contribuindo significativamente para a extinção 

de espécies, muitas das quais já se encontram em situação de vulnerabilidade 

ou perigo de extinção. 

Além dos impactos ecológicos, o tráfico de animais silvestres também 

acarreta sérias consequências econômicas e sociais, uma vez que fomenta 

atividades criminosas, prejudica a imagem de países envolvidos, e compromete 

o desenvolvimento sustentável. O combate a essa prática exige uma abordagem 

integrada, que inclua a aplicação rigorosa da legislação ambiental, a educação 

da sociedade para a importância da preservação da fauna, e a promoção de 

políticas públicas voltadas à proteção dos habitats naturais. 

É uma prática ilícita que causa sérios danos à biodiversidade, 

comprometendo a sustentabilidade dos ecossistemas e a sobrevivência de 

inúmeras espécies. No contexto jurídico brasileiro, o tráfico de animais silvestres 

é caracterizado como crime ambiental, em conformidade com a Lei nº 

9.605/1998, denominada como Lei de Crimes Ambientais. Essa legislação 

estipula sanções penais e administrativas advindas de condutas lesivas ao meio 

ambiente, incluindo o tráfico de fauna. 

A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 225, impõe ao poder 

público e à coletividade a obrigação de defender e preservar o meio ambiente 

para as presentes e futuras gerações. O §1º, inciso VII, do mesmo artigo, 
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estabelece que incumbe ao poder público proteger a fauna e a flora, proibindo, 

na forma da lei, os atos que exponham risco a sua função ecológica, gerando a 

extinção de espécies ou submetendo os animais a crueldade. Nesse sentido, o 

tráfico de animais silvestres configura uma grave violação desse dever 

constitucional. 

De acordo com Santos (2015), "o tráfico de animais silvestres é um dos 

maiores responsáveis pela perda de biodiversidade, gerando impactos 

ambientais irreversíveis e promovendo a extinção de espécies em ritmo 

alarmante". Essa prática ilícita é movida, principalmente, pela demanda de 

mercados clandestinos, tanto no Brasil quanto no exterior, que alimentam o 

comércio de animais exóticos e seus subprodutos, como peles e penas. 

O Código Penal, em seu artigo 29, indica a criminalização da caça, 

apanha e comércio ilegal de animais silvestres, sendo passível de detenção e 

multa. No entanto, a aplicação dessas penas enfrenta desafios práticos, como a 

falta de recursos para fiscalização e a corrupção, que muitas vezes impedem a 

efetiva repressão ao tráfico. Nesse sentido, Oliveira (2017) argumenta que "a 

legislação brasileira, embora avançada em termos de proteção ambiental, 

enfrenta dificuldades significativas na implementação de medidas que realmente 

inibam o tráfico de animais silvestres, necessitando de maior efetividade na 

aplicação das leis". 

A importância da conscientização pública e da educação ambiental 

também é destacada como essencial no combate ao tráfico de animais 

silvestres. De acordo com Almeida (2018), "a educação ambiental é uma 

ferramenta crucial para a formação de uma consciência coletiva que valorize a 

preservação da fauna e compreenda os impactos negativos do tráfico de 

animais". Iniciativas de educação e sensibilização são essenciais para reduzir a 

demanda por animais silvestres e, consequentemente, diminuir o incentivo ao 

tráfico. 

Em conclusão, o combate ao tráfico de animais silvestres exige uma 

abordagem multidisciplinar, envolvendo a aplicação rigorosa da legislação 

ambiental, o fortalecimento das instituições responsáveis pela fiscalização e a 

promoção de uma cultura de preservação ambiental. A efetiva proteção da fauna 
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silvestre depende não apenas de normas jurídicas robustas, mas também de 

uma sociedade engajada e consciente dos seus deveres para com o meio 

ambiente. 

 

 
2.1. Contexto Histórico 

 
 
 

O tráfico de animais silvestres é uma prática antiga, com raízes que 

remontam a milhares de anos. Ao longo da história, animais exóticos e selvagens 

sempre despertaram fascínio entre os seres humanos, seja por sua beleza, 

raridade, ou por crenças associadas a poderes místicos ou medicinais. No 

entanto, essa admiração muitas vezes se traduzia na captura e comercialização 

desses animais, resultando em uma prática que, ao longo dos séculos, causou 

enormes impactos à biodiversidade global. 

As primeiras evidências do comércio de animais silvestres datam de 

civilizações antigas, como a Mesopotâmia, o Egito e a Roma Antiga. Nessas 

sociedades, animais exóticos eram capturados e comercializados para serem 

exibidos em jardins zoológicos privados, utilizados em combates ou sacrificados 

em rituais religiosos. 

No Egito Antigo, por exemplo, aves como falcões e íbis eram 

frequentemente capturadas e sacrificadas em grande número devido à sua 

associação com os deuses. Já na Roma Antiga, a captura de animais como 

leões, elefantes e tigres da África e da Ásia para as lutas de gladiadores e 

espetáculos nos anfiteatros era uma prática comum. Esses animais eram 

trazidos para Roma em grandes quantidades, alimentando um comércio lucrativo 

e altamente organizado que empregava caçadores, mercadores e 

transportadores. 

Durante a Idade Média, o comércio de animais silvestres continuou a 

prosperar, especialmente com o aumento das rotas de comércio entre o Oriente 

e o Ocidente. Animais exóticos eram um símbolo de status e poder entre as elites 

europeias, e possuí-los era uma forma de demonstrar riqueza e prestígio. 
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O comércio de especiarias e outros produtos exóticos do Oriente também 

incluiu o tráfico de animais, com mercadores trazendo de volta para a Europa 

uma variedade de criaturas, desde aves ornamentais até grandes felinos. Esses 

animais eram mantidos em menageries (coleções privadas de animais exóticos), 

que se tornaram populares entre a nobreza europeia. 

Além disso, muitos animais eram caçados e capturados por suas partes, 

que eram usadas na medicina tradicional. Na China, por exemplo, a demanda 

por partes de tigres, rinocerontes e outros animais para fins medicinais data de 

milhares de anos e contribuiu significativamente para o tráfico desses animais. 

Com a chegada da Era das Grandes Navegações, entre os séculos XV e 

XVII, o comércio de animais silvestres se ampliou de maneira exponencial. 

Exploradores europeus que se aventuraram na América, África e Ásia 

retornaram com relatos de criaturas exóticas e desconhecidas, alimentando 

ainda mais a demanda por esses animais na Europa. 

O comércio colonial desempenhou um papel fundamental na 

intensificação do tráfico de animais silvestres. As colônias nas Américas, África 

e Ásia forneciam uma abundância de espécies que eram capturadas e enviadas 

para a Europa, onde eram exibidas em jardins zoológicos, utilizadas em 

pesquisas científicas, ou mantidas como animais de estimação. 

Na América do Sul, por exemplo, as araras, papagaios e macacos eram 

frequentemente capturados e enviados para a Europa. O Brasil, devido à sua 

enorme diversidade biológica, tornou-se um dos principais fornecedores de 

animais exóticos para o mercado europeu. Esses animais eram transportados 

em condições extremamente precárias, com alta taxa de mortalidade durante o 

trajeto. 

O século XIX trouxe consigo a Revolução Industrial e a expansão das 

cidades, o que ocasionou um crescimento nas demandas por animais silvestres. 

Zoológicos começaram a surgir em várias cidades europeias, aumentando a 

demanda por animais exóticos de todas as partes do mundo. 

No entanto, o impacto devastador do tráfico de animais sobre as 

populações selvagens começou a ser reconhecido no final do século XIX. As 
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taxas alarmantes de declínio de certas espécies levaram à criação de 

sociedades de conservação e à implementação das primeiras leis de proteção à 

fauna. No Brasil, a preocupação com a proteção da fauna silvestre começou a 

tomar forma no início do século XX, com a criação dos primeiros parques 

nacionais e reservas. 

Apesar desses esforços, o tráfico de animais continuou a crescer durante 

o século XX, impulsionado por uma demanda crescente por animais de 

estimação exóticos, pela caça de troféus, e pela medicina tradicional, 

especialmente na Ásia. A globalização e o avanço das tecnologias de transporte 

e comunicação facilitaram ainda mais o tráfico, tornando-o uma das atividades 

criminosas mais lucrativas do mundo. 

Hoje, o tráfico de animais silvestres é considerado uma das maiores 

ameaças à biodiversidade global, ao lado da destruição de habitats e das 

mudanças climáticas. Estima-se que o tráfico movimenta bilhões de dólares 

anualmente e envolve redes criminosas transnacionais sofisticadas. 

No Brasil, o tráfico de animais continua sendo um problema grave, apesar 

dos avanços legislativos e das campanhas de conscientização. O país é um dos 

principais alvos do tráfico internacional de animais em razão da sua 

megadiversidade. Espécies como a arara-azul, o mico-leão-dourado, e a onça- 

pintada permanecem intensamente sendo caçadas e traficadas. 

A luta contra o tráfico de animais silvestres exige uma abordagem global, 

com a cooperação entre os países, o fortalecimento das leis de proteção à fauna, 

e o desenvolvimento de alternativas econômicas para as comunidades que 

dependem desse comércio ilegal. A conscientização pública e a educação 

ambiental são pontos importantes para diminuir a demanda por animais 

silvestres e proteger as espécies ameaçadas. 

Em síntese, a história do tráfico de animais silvestres é extensa e 

complicada, refletindo a relação muitas vezes exploratória entre os seres 

humanos e a natureza. Embora tenha havido progressos na proteção das 

espécies, o combate a essa prática criminosa continua sendo um dos grandes 

desafios do século XXI. 
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2.2. Tráfico de Animais Silvestres no Brasil 

 
 
 

O tráfico de animais silvestres no Brasil constitui um grave problema 

ambiental e social, sendo uma das maiores ameaças à biodiversidade nacional. 

Essa comercialização ilícita ameaça inúmeras espécies, muitas delas em perigo 

de extinção, e compromete o equilíbrio dos ecossistemas. Nesse sentido, o 

combate ao tráfico de fauna no país enfrenta uma série de desafios, que exigem 

a aplicação rigorosa do Direito Penal e uma atuação integrada das instituições 

responsáveis. 

A extensão territorial do Brasil é um dos desafios na repressão ao tráfico 

de animais silvestres. Devido à vastidão geográfica e à diversidade de biomas, 

a fiscalização em áreas remotas é complexa e frequentemente ineficaz. Segundo 

Fernandes e Silva (2018), a dificuldade de acesso a certas regiões impede o 

monitoramento constante e facilita a ação dos criminosos, que se aproveitam 

dessas lacunas para capturar e transportar animais ilegalmente. 

Outro desafio significativo é a insuficiência de recursos humanos e 

materiais para a fiscalização. Souza (2019) destaca que os órgãos ambientais, 

como o IBAMA, frequentemente operam com equipes reduzidas e equipamentos 

obsoletos, o que limita a capacidade de realizar operações efetivas contra o 

tráfico. A fragilidade das estruturas de fiscalização é agravada pela falta de 

financiamento adequado, dificultando ainda mais a implementação de políticas 

de combate ao tráfico. 

No campo do Direito Penal, a legislação brasileira, por meio da Lei de 

Crimes Ambientais (Lei nº 9.605/1998), regula sanções para o tráfico de animais 

silvestres. No entanto, Gomes (2020) argumenta que as penas previstas são 

muitas vezes brandas e não refletem a gravidade do dano ambiental causado. 

Além disso, a aplicação dessas penalidades enfrenta obstáculos, como a 

morosidade do sistema judiciário e a dificuldade em comprovar o dolo nas ações 

de tráfico, o que frequentemente resulta em impunidade. 

Para enfrentar esses desafios, a prevenção e repressão ao tráfico de 

animais silvestres devem ser abordadas de maneira integrada e estratégica. A 
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prevenção passa por ações educativas que visem à conscientização da 

população sobre os impactos negativos do tráfico de fauna. Oliveira e Mendes 

(2017) ressaltam a importância da educação ambiental, destacando que 

campanhas nas escolas e nas comunidades, aliadas à divulgação em mídias, 

podem reduzir a demanda por animais silvestres no mercado ilegal. 

No aspecto repressivo, é fundamental o fortalecimento das leis e a 

intensificação das penalidades aplicadas aos traficantes. Ribeiro (2021) enfatiza 

a necessidade de uma maior articulação entre os órgãos de segurança pública, 

o Judiciário e os órgãos ambientais, para garantir a efetividade das operações 

de combate ao tráfico. A adoção de tecnologias avançadas, como drones e 

sistemas de monitoramento via satélite, pode também aumentar a capacidade 

de fiscalização e controle, conforme apontado por Silva e Costa (2022). 

Em conclusão, o combate ao tráfico de animais silvestres no Brasil requer 

um esforço coletivo que envolve não apenas o poder público, mas também 

organizações não governamentais, a comunidade científica e a sociedade em 

geral. A aplicação rigorosa do Direito Penal, associada a políticas de prevenção 

eficazes, é essencial para proteger a biodiversidade brasileira e garantir a 

sustentabilidade dos ecossistemas para as futuras gerações. Como bem 

sintetiza Carvalho (2018), “somente com a união de forças e a atuação contínua 

será possível reverter o quadro alarmante do tráfico de fauna no Brasil”. 

 

 
2.3. Como funciona o Tráfico de Animais no Brasil 

 
 
 

No Brasil é uma das práticas criminosas mais lucrativas e prejudiciais ao 

meio ambiente, figurando entre os principais problemas de conservação da 

biodiversidade no país. A comercialização é ilegal, envolve a captura, transporte 

e venda de animais silvestres para o mercado interno e externo, ocorre de 

maneira estruturada e organizada, expondo diversas espécies a perigo e 

contribuindo para o desequilíbrio da natureza. 
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O tráfico de animais silvestres no Brasil pode ser configurado a partir de 

suas principais etapas: a captura, o transporte, a comercialização e o destino 

dos animais. 

Primeiramente o tráfico de animais silvestres envolve a captura dos 

animais em seus habitats naturais. Geralmente, essa atividade é realizada por 

pequenos caçadores locais, conhecidos como “mateiros”, que utilizam técnicas 

rudimentares, como armadilhas, redes, e até a destruição de ninhos para 

capturar filhotes. Essa prática é especialmente devastadora, pois além de 

capturar os animais, muitas vezes acaba por destruir seus habitats e diminuir as 

chances de recuperação das populações afetadas. 

Regiões como a Amazônia, o Pantanal e a Mata Atlântica são alvos 

frequentes dessa prática, devido à alta diversidade de espécies presentes. 

Animais como araras, papagaios, tucanos, tartarugas, e macacos são algumas 

das espécies mais comercializadas. A captura de filhotes é particularmente 

preocupante, pois eles são mais fáceis de transportar e possuem maior valor de 

mercado. 

Após a captura, os animais são transportados para centros urbanos ou 

para fora do país. Essa fase do tráfico é extremamente cruel, pois os animais 

são submetidos a condições inadequadas, como espaços apertados, falta de 

ventilação e ausência de alimentos e água. É comum que uma grande parte dos 

animais capturados morra durante o transporte devido ao estresse, desidratação 

ou ferimentos. 

Para evitar a fiscalização, os traficantes utilizam rotas clandestinas e 

meios de transporte variados, como ônibus, caminhões e até aviões. Os animais 

são muitas vezes escondidos em malas, compartimentos ocultos de veículos, ou 

até mesmo em pacotes postais. A falta de fiscalização eficaz nas rodovias e 

aeroportos facilita essa etapa, permitindo que os animais sejam levados para 

diferentes partes do Brasil e para outros países. 

A comercialização dos animais silvestres ocorre tanto no mercado interno 

quanto no externo. No Brasil, os animais são vendidos em feiras clandestinas, 

mercados informais e, mais recentemente, por meio de plataformas digitais e 

redes sociais. No mercado internacional, os animais capturados no Brasil são 
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exportados principalmente para a Europa, Estados Unidos e países da Ásia, 

onde são vendidos como animais de estimação, usados em zoológicos, ou até 

mesmo para pesquisa científica e medicina tradicional. 

O preço de venda dos animais varia de acordo com a espécie e a raridade. 

Espécies ameaçadas de extinção ou aquelas consideradas exóticas no mercado 

internacional podem ser avaliadas em valores extremamente altos, tornando o 

tráfico de animais uma atividade lucrativa para os criminosos. 

Os animais traficados podem ter destinos variados, dependendo de seu 

valor comercial e da demanda do mercado. Muitos acabam em cativeiros 

particulares, zoológicos, circos ou laboratórios de pesquisa. Em alguns casos, 

os animais são usados para a produção de itens de luxo, como peles, penas e 

outros derivados, ou são consumidos como iguarias em mercados 

internacionais. 

Além disso, há uma crescente demanda por animais para colecionadores 

e como animais de estimação, especialmente espécies de aves exóticas, répteis 

e primatas. Infelizmente, a maioria dos animais traficados acaba morrendo em 

cativeiro devido ao manejo inadequado, doenças ou estresse. 

O tráfico de animais silvestres no Brasil tem impactos devastadores para 

a biodiversidade e o equilíbrio ecológico. A retirada de indivíduos de populações 

naturais pode levar à redução genética, comprometendo a sobrevivência das 

espécies a longo prazo. Além disso, o tráfico de animais está frequentemente 

associado a outras atividades ilegais, como o desmatamento e a caça predatória, 

ampliando os danos ambientais. 

Do ponto de vista socioeconômico, o tráfico de animais também é 

prejudicial, pois promove a exploração de comunidades vulneráveis, que são 

cooptadas para participar desse comércio ilegal, muitas vezes por falta de 

alternativas econômicas. Além disso, a perda de biodiversidade afeta setores 

como o turismo ecológico, que depende da preservação dos recursos naturais 

para sua sustentabilidade. 

O combate ao tráfico de animais no Brasil enfrenta diversos desafios, 

entre eles a vastidão territorial do país, a insuficiência de recursos para 
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fiscalização e a complexidade das redes criminosas envolvidas. Órgãos como o 

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 

(IBAMA) e a Polícia Federal têm realizado esforços significativos para reprimir 

essa atividade, mas ainda há muito a ser feito. 

A legislação brasileira, por meio da Lei de Crimes Ambientais (Lei nº 

9.605/1998), prevê penas para o tráfico de animais, que variam de multas a 

prisão. No entanto, especialistas como Fernandes e Silva (2018) apontam que, 

embora a lei seja um avanço, sua aplicação ainda é limitada pela falta de 

infraestrutura e pela necessidade de maior integração entre os órgãos de 

fiscalização. 

A prevenção é outro aspecto crucial na luta contra o tráfico de animais. 

Campanhas de conscientização pública, educação ambiental e programas de 

incentivo ao desenvolvimento sustentável em comunidades rurais são essenciais 

para reduzir a demanda por animais silvestres e oferecer alternativas 

econômicas para aqueles que dependem do comércio ilegal. 

Em suma, o tráfico de animais silvestres no Brasil é uma atividade 

complexa e multissetorial, que exige uma abordagem integrada para ser 

eficazmente combatida. A proteção da rica biodiversidade brasileira depende de 

esforços coordenados entre o governo, a sociedade civil e a comunidade 

internacional para preservar as espécies ameaçadas e garantir um futuro 

sustentável para o meio ambiente. 

 

 
2.4. Agentes do Tráfico de Animais Silvestres 

 
 
 

Os principais agentes envolvidos nesse tráfico podem ser divididos em 

diferentes categorias, com papéis específicos dentro da cadeia criminosa. 

Os Caçadores e Capturadores, são os indivíduos que atuam na captura 

direta de animais em seu habitat natural. Muitas vezes, esses caçadores são 

moradores de áreas rurais que conhecem bem a fauna local e utilizam técnicas 

rudimentares ou sofisticadas para capturar as espécies. Eles geralmente 
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trabalham por encomenda ou vendem os animais para intermediários por um 

valor muito baixo em comparação ao preço final no mercado negro. 

Os Intermediários, estes agentes atuam como intermediários entre os 

capturadores e os grandes traficantes. Eles compram os animais dos caçadores 

e os armazenam temporariamente, organizando o transporte e garantindo que 

os animais sejam transportados até os grandes centros urbanos ou portos de 

exportação. Os intermediários também são responsáveis por subornar 

autoridades e criar documentos falsos que dissimulem a origem ilegal dos 

animais. 

Os traficantes de animais silvestres operam em níveis nacional e 

internacional, sendo responsáveis pela distribuição dos animais para 

compradores finais. Eles normalmente possuem ligações com redes criminosas 

mais amplas e utilizam trajetos e mecanismos sofisticados para transportar os 

animais, muitas vezes em condições de extremo sofrimento e risco de morte. 

Esses traficantes têm acesso a mercados internacionais e fazem negócios com 

colecionadores, zoológicos ilegais, e indústrias que utilizam animais para fins 

medicinais ou de entretenimento. 

Os Compradores e Consumidores Finais, são pessoas ou instituições que 

conseguem animais silvestres de forma ilegal. Esses compradores variam desde 

colecionadores particulares que gostam de espécies raras, até grandes 

corporações que utilizam os animais para fins industriais. Eles são os principais 

incentivadores do tráfico, pois a demanda por animais exóticos, produtos 

derivados ou medicamentos tradicionais impulsionados toda a cadeia criminosa. 

Facilitadores, este grupo inclui funcionários públicos corruptos, como 

fiscais ambientais, policiais e autoridades alfandegárias, que facilitam o tráfico, 

seja por omissão, seja por cooperação direta. Também podem incluir 

transportadoras e empresas de logística que, intencionalmente ou não, 

colaborem com o transporte de animais traficados. 

O combate ao tráfico de animais silvestres requer uma abordagem 

multidisciplinar e a cooperação entre diferentes órgãos de fiscalização, além da 

conscientização da sociedade sobre a importância de preservar a fauna e a flora 

do planeta. Sem uma ação eficaz contra todos os agentes envolvidos, o tráfico 
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de animais continuará a representar uma grave ameaça à biodiversidade e à 

saúde dos ecossistemas. 

 

 
2.5. Rotas e Principais Pontos de Comércio 

 
 
 

O tráfico de animais silvestres no Brasil e em outras partes do mundo 

ocorre por meio de rotas complexas e bem fundamentadas, que conectam áreas 

ricas em biodiversidade a centros urbanos e mercados internacionais. Essas 

rotas são utilizadas tanto para o transporte ilegal de animais vivos quanto de 

partes e produtos derivados de espécies protegidas. O Brasil, por sua vasta 

riqueza natural, é um dos países mais afetados por essa prática criminosa. 

Rotas Internas, no Brasil, as rotas internas do tráfico de animais silvestres 

geralmente ocorrem em regiões de alta biodiversidade, como a Amazônia, o 

Pantanal, a Mata Atlântica e o Cerrado. Nessas áreas, os animais são 

capturados e transportados por estradas secundárias, rios e até mesmo por meio 

de aviões de pequeno porte. Os principais destinos dessas rotas são os grandes 

centros urbanos, como São Paulo, Rio de Janeiro, Belo Horizonte e Brasília, 

onde os animais são vendidos em feiras clandestinas ou destinados à 

exportação. 

Rotas Internacionais, o tráfico internacional de animais silvestres envolve 

a saída de animais do Brasil para outros países, principalmente da Europa, 

América do Norte, e Ásia. Os portos e aeroportos das regiões Sudeste e Sul do 

Brasil são os principais pontos de partida dessas exportações ilegais. Os animais 

traficados podem ser guardados em bagagens, contêineres de carga ou até 

mesmo transportados diretamente em voos comerciais. A falta de fiscalização 

adequada e a corrupção em pontos alfandegários relatados para o sucesso 

dessas operações. 

Rotas Terrestres, além das rotas aéreas e fluviais, o tráfico de animais 

também ocorre por meio de rodovias que conectam o Brasil a países vizinhos 

como Paraguai, Bolívia e Argentina. Nessas rotas, os animais são transportados 

em trânsitos ou veículos particulares, muitas vezes disfarçados em meio a 



35 
 

 
 

 

cargas legais. De lá, eles são direcionados para outros mercados internacionais 

ou vendidos diretamente nesses países. 

Principais Pontos de Comércio, são feiras clandestinas, no Brasil, feiras 

clandestinas em grandes centros urbanos ainda são pontos de comércio 

frequentes de animais silvestres. Nessas feiras, os animais são vendidos 

diretamente ao consumidor final ou a intermediários que farão a distribuição em 

outras regiões ou países. Muitas dessas feiras operam sob o radar das 

autoridades, mas algumas foram alvo de operações policiais nos últimos anos. 

Fora do Brasil, os principais destinos para os animais silvestres traficados 

incluem países da Europa, como Alemanha e França, além dos Estados Unidos 

e de nações asiáticas, como China e Japão. Nesses mercados, os animais 

podem ser vendidos como animais de estimação exóticos, usados na medicina 

tradicional, ou até mesmo como ingredientes de luxo na gastronomia. O alto valor 

do mercado de espécies raras e exóticas torna essa atividade extremamente 

lucrativa. 

Nos últimos anos, a internet e as redes sociais se destacaram como 

plataformas importantes para o comércio ilegal de animais silvestres. A venda 

de animais ocorre em grupos fechados ou por meio de anúncios disfarçados em 

sites de comércio eletrônico. Essa modalidade de comércio dificulta a 

fiscalização e aumenta o alcance dos traficantes, que podem negociar 

diretamente com compradores em qualquer parte do mundo. 

O comércio de animais silvestres é uma rede complexa e bem estruturada, 

com direções que atravessam fronteiras nacionais e internacionais e pontos de 

comercialização que variam de feiras clandestinas a mercados online. O 

combate a essa prática exige não apenas o fortalecimento das ações de 

fiscalização e controle nas rotas identificadas, mas também a conscientização 

global sobre os impactos devastadores que essa atividade ilegal causa à 

biodiversidade e ao equilíbrio dos ecossistemas. A cooperação internacional é 

importante para desmantelar as redes de tráfico e proteger as espécies 

ameaçadas de extinção. 
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2.6. Órgãos Públicos Responsáveis pela Proteção 

 
 
 

A proteção dos animais silvestres no Brasil é uma questão de grande 

relevância ambiental, dada a vasta biodiversidade do país e a importância de 

preservação das espécies que compõem sua fauna. Diversos órgãos públicos, 

em diferentes esferas governamentais, são responsáveis pela implementação e 

fiscalização das políticas de proteção desses animais. A atuação coordenada 

dessas entidades é essencial para garantir a eficácia da preservação da fauna 

brasileira. 

O Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 

Renováveis (IBAMA) é o principal órgão executivo federal responsável pela 

proteção dos animais silvestres no Brasil. Criado pela Lei nº 7.735/1989, o 

IBAMA atua na fiscalização, controle e monitoramento das atividades que 

possam afetar a fauna silvestre, incluindo a repressão ao tráfico de animais. 

Competências do IBAMA: 

 
• O IBAMA exerce o poder de polícia ambiental, desempenhando o 

papel de fiscalizador e aplicando avaliações administrativas contra 

atividades ilegais, como a captura, comercialização e transporte de 

animais silvestres sem permissão; 

• O órgão também é responsável por resgatar animais silvestres em 

situação de risco e, sempre que possível, promover sua reintrodução 

ao habitat natural; 

• O IBAMA emite licenças e autorizações para atividades que envolvam 

a fauna silvestre, garantindo que sejam realizadas dentro dos 

parâmetros legais e de sustentabilidade. 

O Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio), 

elaborado pela Lei nº 11.516/2007, é outro órgão federal com incumbência direta 

pela proteção dos animais silvestres. O ICMBio é encarregado pela gestão das 

unidades de conservação federais, que são áreas protegidas onde a fauna e a 

flora são preservadas. 
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As principais funções do ICMBio incluem: 

 
• O ICMBio administra parques nacionais, reservas biológicas e outras 

áreas protegidas, que abrigam uma grande diversidade de espécies 

da fauna silvestre; 

• O Órgão promove estudos e pesquisas sobre a biodiversidade 

brasileira, desenvolvendo estratégias para a conservação das 

espécies ameaçadas de extinção; 

• O ICMBio também atua na educação e sensibilização da população 

sobre a importância da preservação da fauna e do meio ambiente. 

Além dos órgãos federais, cada estado brasileiro possui suas próprias 

secretarias ou institutos de meio ambiente, que desempenham um papel crucial 

na proteção da fauna local. 

Esses órgãos estaduais são responsáveis por: 

 

• Assim como o IBAMA, os órgãos estaduais realizam fiscalizações e 

aplicam deliberações em nível local, combatendo o tráfico e outras 

formas de exploração ilegais da fauna silvestre; 

• São responsáveis por conceder licenças para atividades que 

envolvam fauna silvestre no âmbito estadual, além de monitorar o 

cumprimento das normas ambientais; 

• Esses órgãos também desenvolvem e implementam programas de 

conservação direcionados para espécies nativas e ameaçadas que 

são específicas de suas regiões. 

A Polícia Ambiental, uma divisão especializada da Polícia Militar em vários 

estados, desempenha um papel de apoio fundamental na proteção dos animais 

silvestres. Sua atuação é focada na fiscalização, prevenção e repressão de 

crimes ambientais, incluindo o tráfico de animais. 

O Ministério Público, tanto na esfera federal quanto estadual, é o responsável 

pela promoção da ação penal contra os responsáveis por crimes ambientais. O 

Ministério Público também atua na fiscalização do cumprimento das leis 

ambientais e pode solicitar inquéritos e promover ações civis públicas em defesa 

do meio ambiente. 
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A proteção dos animais silvestres no Brasil é assegurada por uma rede de 

órgãos públicos que atuam em diferentes níveis, desde a fiscalização até a 

gestão de áreas protegidas e a promoção de ações penais. A cooperação 

conjunta entre essas entidades, incluindo o IBAMA, ICMBio, órgãos estaduais, 

Polícia Ambiental e Ministério Público, é crucial para garantir a preservação da 

rica biodiversidade do país e a eficácia no combate ao tráfico e à exploração 

ilegal da fauna silvestre. Essa estrutura institucional reflete o compromisso do 

Brasil com a conservação ambiental e a proteção de seus recursos naturais. 

 

 
2.7. Impactos do Tráfico de Animais Silvestres 

 
 
 

O tráfico de animais silvestres é uma das atividades ilegais mais lucrativas 

e prejudiciais para a biodiversidade e a sociedade global. Ocupando o terceiro 

lugar entre as práticas ilícitas mais rentáveis no mundo, atrás apenas do tráfico 

de armas e drogas, essa atividade é impulsionada por uma série de fatores que 

favorecem seu desenvolvimento. Entre eles, destacam-se as condições 

socioeconômicas de fornecedores e intermediários, a carência em educação 

ambiental, deficiências nos métodos de controle e fiscalização, a grande 

demanda de receptores, e o alto lucro financeiro envolvido. 

Os danos causados por essa prática são numerosos e afetam diversos 

setores da sociedade. A captura e comercialização ilegal de animais silvestres 

acarreta prejuízos significativos para a ciência, uma vez que muitas dessas 

espécies são essenciais para pesquisas e desenvolvimento de substâncias 

lucrativas, das quais o Brasil não obtém ganho financeiro ou científico. Além 

disso, o processo de tráfico envolve intensos maus-tratos, com uma taxa de 

sobrevivência extremamente baixa: apenas 10% dos animais traficados chegam 

ao destino com vida útil, enquanto os outros 90% são descartados, muitas vezes 

sem a adoção de protocolos de biossegurança, aumentando ainda mais os riscos 

para a saúde pública. 

A perda de biodiversidade é uma das consequências mais graves do 

tráfico de animais silvestres. O comércio ilegal desestabiliza ecossistemas, 
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provocando desequilíbrios nas cadeias alimentares e comprometendo a 

evolução e adaptação das espécies, bem como, prejudica integralmente os 

animais traficados. Essa desestabilização tem impactos de longo alcance, que 

podem levar à extinção de espécies e à perda irreparável de táxons, 

fundamentais para a manutenção dos ecossistemas e para o avanço científico. 

Outro aspecto alarmante do tráfico de animais silvestres é sua 

contribuição para a instabilidade e danos à saúde pública. A interação entre 

humanos e animais traficados facilita a disseminação de zoonoses – doenças 

transmitidas de animais para humanos – por meio de patógenos para os quais a 

população não possui imunidade ou tratamentos eficazes. Esses riscos tornam 

o tráfico uma ameaça significativa à saúde global, exigindo esforços 

coordenados para sua mitigação. 

O tráfico de animais silvestres também tem implicações econômicas, 

prejudicando o ecoturismo e a conservação da fauna local. A diminuição das 

populações de animais em áreas naturais pode reduzir o interesse de turistas, 

afetando negativamente as economias locais que dependem dessa atividade. 

Além disso, o comércio ilegal desvaloriza áreas protegidas e compromete 

programas de conservação, enfraquecendo a luta pela preservação ambiental. 

Por fim, é importante ressaltar que o tráfico de animais silvestres está 

frequentemente associado a outras atividades ilícitas, como o tráfico de drogas 

e armas, criando um ciclo de violência e corrupção que agrava a insegurança 

em diversas regiões. A luta contra essa prática criminosa é, portanto, uma 

questão de proteção ambiental, justiça social e segurança pública. Para mitigar 

suas consequências devastadoras, é essencial fortalecer as políticas de 

combate ao tráfico, com ações que incluam fiscalização rigorosa, aplicação de 

penalidades severas e promoção da educação ambiental. Apenas com uma 

abordagem abrangente e coordenada será possível reverter os impactos 

negativos desse crime e garantir a proteção da biodiversidade e da saúde das 

futuras gerações. 
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3. LEI DE CRIMES AMBIENTAIS N° 9.605/1998 

 
 
 

A Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, conhecida como Lei de Crimes 

Ambientais, é um marco na legislação ambiental brasileira, estabelecendo 

normas para a responsabilização penal e administrativa de condutas e atividades 

que causam danos ao meio ambiente. Essa legislação foi criada com o objetivo 

de consolidar e aprimorar a proteção ambiental no Brasil, unificando diversas 

normas dispersas e trazendo uma abordagem mais eficaz e rigorosa para a 

repressão de infrações ambientais 

A Lei de Crimes Ambientais foi elaborada em um momento de crescente 

conscientização global sobre a importância da preservação ambiental. Ela 

responde à necessidade de instrumentos legais que pudessem efetivamente 

punir aqueles que causam danos ao meio ambiente, seja por ação ou omissão. 

Antes da promulgação dessa lei, a legislação ambiental brasileira era 

fragmentada, com normas que muitas vezes não previam sanções 

suficientemente rigorosas para desestimular as infrações ambientais. Benjamim 

(1999) destaca que a Lei nº 9.605/1998 preencheu importantes lacunas ao 

fornecer um arcabouço normativo capaz de responder de maneira eficaz às 

crescentes demandas por proteção ambiental. 

O principal objetivo da Lei nº 9.605/1998 é garantir a proteção do meio 

ambiente por meio da responsabilização penal, administrativa e civil dos 

infratores. Ela estabelece que a responsabilidade pelos crimes ambientais pode 

ser atribuída tanto a pessoas físicas quanto jurídicas, o que amplia o alcance das 

sanções e permite punir empresas que cometem infrações ambientais. Como 

ressalta Milaré (2011), a previsão da responsabilidade das pessoas jurídicas 

reflete uma evolução significativa na legislação brasileira, alinhando-se às 

tendências internacionais de responsabilização corporativa por danos 

ambientais. 

A lei é composta por seis capítulos, que abrangem disposições gerais, 

sanções penais, sanções administrativas, a responsabilidade das pessoas 

jurídicas, a aplicação de penas, e as disposições finais e transitórias. 
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Sanções Penais: A Lei nº 9.605/1998 tipifica uma série de condutas como 

crimes ambientais, incluindo, entre outros, a poluição, a destruição da fauna e 

flora, e a prática de pesca ilegal. As penas variam de multas a penas privativas 

de liberdade, dependendo da gravidade do crime. Por exemplo, a destruição de 

florestas ou a prática de queimadas ilegais em áreas de preservação permanente 

podem resultar em penas de detenção de até três anos. Freitas (2002) 

argumenta que, embora as penas previstas sejam um avanço, ainda há uma 

necessidade de maior rigor na aplicação prática para garantir sua efetividade 

como mecanismo de dissuasão. 

Sanções Administrativas: Além das penalidades criminais, a lei também 

prevê sanções administrativas, como multas, apreensão de produtos, embargo 

de atividades, suspensão de licenças e outras medidas restritivas. Essas 

sanções podem ser aplicadas independentemente das penalidades criminais e 

visam coibir práticas lesivas ao meio ambiente de forma imediata e eficaz. 

Machado (2010) observa que a combinação de sanções penais e administrativas 

fortalece a capacidade do Estado de agir rapidamente contra infrações 

ambientais, evitando que os danos se tornem irreversíveis. 

Responsabilidade das Pessoas Jurídicas: Um dos aspectos inovadores 

da Lei nº 9.605/1998 é a previsão de responsabilidade penal das pessoas 

jurídicas, algo raro no Direito Penal tradicional. A lei estabelece que as empresas 

podem ser responsabilizadas por crimes ambientais quando a infração é 

cometida no interesse ou benefício da pessoa jurídica. As penas para as pessoas 

jurídicas incluem multas, restrição de direitos (como a proibição de contratar com 

o poder público) e até mesmo a suspensão ou interdição das atividades. Fiorillo 

(2009) destaca que essa previsão traz uma mudança de paradigma, 

reconhecendo que as empresas, enquanto entidades coletivas, podem e devem 

ser responsabilizadas pela degradação ambiental que provocam. 

Princípios Orientadores: A Lei nº 9.605/1998 está fundamentada em 

princípios importantes do Direito Ambiental, como o princípio da precaução e o 

princípio do poluidor-pagador. O princípio da precaução determina que, na 

ausência de certeza científica sobre os riscos ambientais, deve-se adotar 

medidas para evitar o dano. Já o princípio do poluidor-pagador estabelece que 

aquele que causa danos ao meio ambiente deve arcar com os custos de sua 
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reparação. Antunes (2001) enfatiza que esses princípios são fundamentais para 

orientar a interpretação e aplicação da lei, garantindo que a proteção ambiental 

seja priorizada mesmo diante de incertezas científicas. 

A Lei de Crimes Ambientais é considerada uma das mais avançadas 

legislações ambientais do mundo, especialmente por sua abrangência e pela 

severidade das penalidades previstas. Desde sua promulgação, a lei tem 

desempenhado um papel crucial na proteção dos recursos naturais e na 

promoção de práticas sustentáveis no Brasil. Mazzilli (2000) aponta que a lei 

estabeleceu um novo patamar de responsabilidade ambiental no país, exigindo 

maior cuidado por parte de empresas e indivíduos. 

No entanto, a aplicação efetiva da lei ainda enfrenta desafios, como a 

dificuldade em fiscalizar áreas remotas e a necessidade de maior capacitação 

dos órgãos responsáveis pela sua execução. Além disso, há críticas sobre a 

morosidade do sistema judiciário, que por vezes impede que as sanções sejam 

aplicadas de maneira rápida e eficaz. Silva (2015) argumenta que, para que a 

Lei de Crimes Ambientais alcance seu pleno potencial, é necessário um 

fortalecimento institucional e uma maior integração entre os órgãos de 

fiscalização e o sistema judiciário. 

A Lei nº 9.605/1998 representa um avanço significativo na legislação 

ambiental brasileira, proporcionando mecanismos legais para a punição de 

crimes ambientais e a proteção dos recursos naturais. Ao consolidar normas e 

estabelecer uma abordagem rigorosa para a prevenção e repressão de infrações 

ambientais, a lei reforça o compromisso do Brasil com a preservação do meio 

ambiente e a sustentabilidade. No entanto, como ressalta Milaré (2011), a 

efetividade da lei depende não apenas de seu texto, mas da sua aplicação 

prática, o que requer um esforço contínuo de fiscalização, capacitação e 

conscientização. 

 

 
3.1. O Tráfico sob a Perspectiva da Lei nº 9.605/1998 
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É um crime que causa graves danos à biodiversidade e ao equilíbrio dos 

ecossistemas, sendo um ato criminoso que exige uma abordagem rigorosa e 

integrada. A Lei 9.605/1998, conhecida como Lei de Crimes Ambientais, 

estabelece um conjunto de normas para a proteção do meio ambiente e combate 

ao tráfico de fauna silvestre. Esta legislação prevê penas que variam de seis 

meses a um ano de detenção, além de multas para aqueles que capturam, 

matam, vendem, exportam, adquirem ou mantêm em cativeiro animais silvestres 

sem a devida autorização. Também responsabiliza pessoas jurídicas envolvidas 

em tais atividades, permitindo a imposição de multas, suspensão de atividades 

e outras sanções. 

Apesar das disposições da Lei 9.605/1998, a efetividade no combate ao 

tráfico de animais silvestres enfrenta desafios significativos. Entre as medidas 

legislativas em tramitação que buscam aprimorar a proteção da fauna, destaca- 

se o Projeto de Lei 4400/20. Este projeto propõe o aumento das penalidades 

para crimes relacionados ao tráfico de animais silvestres, visando tornar as 

punições mais rigorosas e diminuir esses atos criminosos. A proposta está em 

análise na Câmara dos Deputados e busca reforçar a resposta legal contra a 

caça, perseguição e utilização não autorizada desses animais. 

No entanto, este é apenas um dos vários projetos legislativos 

relacionados à proteção da fauna que estão em tramitação. Desde 2004, mais 

de dez propostas foram apresentadas ao legislativo brasileiro. Embora haja um 

reconhecimento crescente da necessidade de legislações mais robustas, o 

progresso e o interesse político na implementação dessas propostas ainda são 

limitados. 

A eficácia das leis existentes e das propostas em tramitação não é 

suficiente por si só para erradicar o tráfico de animais silvestres. A natureza 

global e lucrativa desse crime exige um esforço contínuo e multifacetado. Vários 

países têm fortificado suas leis e políticas de proteção à vida selvagem, impondo 

penalidades mais severas. Contudo, para enfrentar efetivamente o tráfico, é 

essencial não apenas punir os infratores, mas também reduzir a demanda por 

animais silvestres através da conscientização pública. 
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O combate ao tráfico de animais silvestres é uma tarefa difícil que 

demanda uma abordagem integrada. A implementação e fortalecimento das leis 

devem ser acompanhados por cooperação internacional, uso de tecnologia e, 

principalmente, programas de educação e conscientização. Projetos como o 

“Sou Amigo da Fauna” são fundamentais para educar e sensibilizar a população, 

promovendo a diminuição da demanda por animais silvestres e, 

consequentemente, reduzindo a oferta. A combinação dessas ações é crucial 

para enfrentar os desafios e proteger a biodiversidade, assegurando que a fauna 

silvestre receba a devida proteção e respeito. 

 

 
3.2. Lacunas na Penalização 

 
 
 

Embora existam leis como a Lei de Crimes Ambientais (Lei nº 9.605/1998) 

para combater essa atividade, a efetividade das penalizações enfrenta diversas 

falhas, comprometendo sua eficácia. 

Uma das falhas mais evidentes está na insuficiência das penalidades 

previstas pela legislação. As punições aplicadas aos traficantes de animais 

silvestres são brandas, especialmente quando se considera a gravidade do 

crime e os danos irreparáveis causados ao meio ambiente. Essas sanções leves, 

que geralmente incluem multas e penas de detenção convertíveis em prestação 

de serviços à comunidade ou pagamento de cestas básicas, não produzem um 

efeito dissuasivo eficaz. Como resultado, o tráfico de animais continua a ser visto 

como um crime de baixo risco e de alto índice lucrativo, incentivando a 

continuidade dessa atividade ilegal. Além disso, a falta de estrutura e recursos 

adequados para fiscalização e aplicação da lei agrava a situação. Órgãos como 

o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 

(IBAMA) e as Polícias Ambientais enfrentam dificuldades significativas devido à 

carência de pessoal, treinamento e equipamentos. Essa insuficiência 

compromete a identificação, apreensão e punição dos infratores, permitindo que 

as atividades ilegais continuem sem grandes obstáculos. A vastidão do território 

brasileiro, a diversidade de rotas de tráfico e, em alguns casos, a conivência de 

autoridades locais tornam a fiscalização uma tarefa extremamente complexa. 
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Outro ponto crítico é a morosidade e ineficácia do sistema judicial em 

tratar os casos de tráfico de animais silvestres. Os processos judiciais 

relacionados a crimes ambientais são frequentemente lentos, com recursos que 

protelam a conclusão dos casos, muitas vezes resultando na prescrição dos 

crimes. Além disso, a falta de especialização de juízes e promotores em 

questões ambientais contribui para decisões que não refletem adequadamente 

a gravidade da infração, resultando em sentenças que não desestimulam a 

prática ilícita. 

A receptação e o comércio ilegal de animais são outras vertentes do 

problema que não é adequadamente abordado pelas penalizações atuais. O 

mercado negro de animais silvestres envolve não apenas os traficantes, mas 

também os compradores que, conscientes da ilegalidade, adquirem esses 

animais, alimentando a cadeia criminosa. A legislação vigente não pune de forma 

eficaz os consumidores, perpetuando a demanda por animais silvestres e, por 

consequência, incentivando a continuidade do tráfico. 

Em síntese, as falhas na penalização do tráfico de animais silvestres no 

Brasil são numerosas e interligadas. A insuficiência das penas, a deficiência na 

fiscalização, a morosidade judicial e a falta de penalização dos compradores são 

fatores que, combinados, contribuem para a perpetuação desse crime. Para 

combater eficazmente o tráfico de animais silvestres, é necessário não apenas 

endurecer as penalidades, mas também fortalecer as instituições de fiscalização 

e justiça, promover a conscientização pública e garantir que as leis sejam 

aplicadas de forma rigorosa e consistente. Sem essas ações, o tráfico de animais 

continuará a ameaçar a rica biodiversidade do Brasil, comprometendo a 

sustentabilidade dos ecossistemas e a preservação das espécies que neles 

habitam. 

 

 
3.3. Responsabilização de Pessoas Jurídicas e Físicas 

 
 
 

O tráfico de animais silvestres no Brasil é uma atividade criminosa que 

compromete a biodiversidade, gerando impactos ecológicos, econômicos e 
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sanitários graves. Apesar da existência de uma legislação robusta, como a Lei 

de Crimes Ambientais (Lei nº 9.605/1998), a efetividade das penalizações 

enfrenta falhas que comprometem sua eficácia. Essas falhas se estendem não 

apenas à punição das pessoas físicas, mas também à responsabilidade das 

pessoas jurídicas envolvidas nesses crimes. 

A probabilidade de responsabilizar penalmente as pessoas jurídicas por 

condutas definidas como crimes, assim como ocorre com as pessoas físicas, 

está fundamentada na própria Constituição Federal. O artigo 173, parágrafo 5º, 

estabelece que a legislação infraconstitucional deve definir a responsabilidade 

da pessoa jurídica por atos contra a ordem econômica e financeira e contra a 

economia popular, sem prejuízo da responsabilização dos dirigentes. Além 

disso, o artigo 225, parágrafo 3º, prevê que as condutas lesivas ao meio 

ambiente também estão sujeitas a sanções. 

Essas disposições constitucionais, no entanto, ainda não foram 

completamente regulamentadas, o que deixa espaço para questionamentos 

sobre a extensão e os efeitos de eventual condenação criminal das pessoas 

jurídicas. Porém, em relação aos delitos ambientais, a Lei nº 9.605/1998 é clara 

ao prever a responsabilização das pessoas jurídicas, o que é de extrema 

relevância na luta contra o tráfico de animais silvestres. 

Por outro lado, o assunto é controverso na doutrina e na jurisprudência, 

especialmente no que diz respeito à execução de sentenças condenatórias. 

Inicialmente, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) adotava a teoria da dupla 

imputação, que exigia a imputação concomitante da pessoa física e da pessoa 

jurídica para que esta última fosse responsabilizada. Todavia, após o julgamento 

do RE 548.181 pelo Supremo Tribunal Federal (STF), o STJ alterou sua 

jurisprudência, admitindo a possibilidade da responsabilização penal da pessoa 

jurídica por crimes ambientais independentemente da responsabilização da 

pessoa física que a represente. 

A responsabilização das pessoas jurídicas é essencial para desarticular 

as redes de tráfico de animais, pois muitas dessas organizações criminosas 

contam com o suporte de empresas que atuam no transporte, comercialização e 

exportação dos animais. As sanções aplicadas às pessoas jurídicas devem 
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incluir multas substanciais, suspensão de atividades, perda de licenças e, em 

casos graves, a dissolução da empresa. Essas medidas não só aumentariam o 

efeito dissuasivo das penalizações, mas também reforçariam a importância da 

responsabilidade corporativa na preservação do meio ambiente. 

Para confrontar de forma eficaz o tráfico de animais silvestres no Brasil, é 

necessário que as autoridades ambientais e judiciais melhorem a aplicação da 

legislação, garantindo que as penas contra pessoas jurídicas sejam mais 

frequentes e severas. Sem essas ações, o tráfico de animais continuará a 

ameaçar a rica biodiversidade do Brasil e a comprometer a sustentabilidade de 

seus ecossistemas. O Brasil daria um passo significativo ao demonstrar que a 

proteção do meio ambiente é uma responsabilidade compartilhada por todos, 

incluindo as empresas, que devem ser penalizadas de forma rigorosa quando 

envolvidas em crimes ambientais. 

 

 
3.4. Ineficácia da Lei 

 

 
É evidente a ausência de uma norma que regule de forma abrangente a 

proteção ambiental no que se refere ao tráfico de animais silvestres. O artigo 29 

da Lei de Crimes Ambientais aborda o tema de maneira superficial, sem prever, 

de forma expressa, o crime de tráfico de animais. Embora seja o principal 

dispositivo legal sobre o assunto, ele trata apenas de algumas condutas 

relacionadas ao tráfico, sem aprofundar-se adequadamente na questão. Como 

resultado, torna-se um instrumento insuficiente e ineficaz para combater e 

prevenir esse tipo de crime. 

O artigo 29 da referida lei trata especificamente dos crimes contra a fauna, 

e seu inciso III aborda as atividades relacionadas ao tráfico de animais silvestres. 

No entanto, a aplicação efetiva deste dispositivo tem demonstrado diversas 

falhas e limitações. 

O inciso III do artigo 29 dispõe sobre sanções para quem “vende, expõe 

à venda, exporta ou adquire, guarda, tem em cativeiro ou depósito, utiliza ou 

transporta ovos, larvas ou espécimes da fauna silvestre, nativa ou em rota 
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migratória, bem como produtos e objetos dela oriundos, provenientes de 

criadouros não autorizados ou sem a devida permissão, licença ou autorização 

da autoridade competente”. Apesar da abrangência desta definição, a eficácia 

deste dispositivo tem sido comprometida por uma série de fatores. 

Em primeiro lugar, as penas previstas pelo artigo 29, inciso III, muitas 

vezes são consideradas brandas em relação à gravidade do crime. As 

penalidades, que incluem detenção de seis meses a um ano e multas, não têm 

sido suficientes para desestimular a prática do tráfico de animais silvestres. As 

sanções leves e a possibilidade de conversão das penas em prestação de 

serviços comunitários ou pagamento de cestas básicas contribuem para a 

percepção do tráfico como um crime de baixo risco e alto lucro. 

Além disso, a execução e fiscalização do cumprimento da lei enfrentam 

desafios significativos. A falta de recursos e estrutura adequada para os órgãos 

responsáveis pela fiscalização, como o IBAMA e as Polícias Ambientais, dificulta 

a identificação, apreensão e punição dos infratores. A vastidão do território 

nacional e a complexidade das rotas de tráfico agravam ainda mais a situação, 

tornando a fiscalização uma tarefa extremamente difícil. 

Outro aspecto relevante é a morosidade do sistema judicial, que 

frequentemente resulta na lentidão dos processos e na eventual prescrição dos 

crimes. A falta de especialização dos operadores do direito em questões 

ambientais também contribui para decisões judiciais que não refletem a 

gravidade da infração, enfraquecendo o efeito dissuasivo das sentenças. 

Portanto, embora o artigo 29, inciso III da Lei de Crimes Ambientais 

represente um avanço na legislação de proteção à fauna, sua eficácia tem sido 

comprometida por uma combinação de penalidades inadequadas, deficiências 

na fiscalização e lentidão judicial. Para que a lei cumpra seu papel efetivamente, 

é necessário não apenas endurecer as penalidades, mas também fortalecer as 

instituições de fiscalização e promover reformas no sistema judicial, além de 

garantir que a aplicação da lei seja rigorosa e consistente. 
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4. ANÁLISE DE CASOS REAIS 

 

 
Diversos casos reais demonstram a complexidade e a gravidade dessa 

atividade ilegal, que envolve desde pequenos caçadores locais até grandes 

redes internacionais. Abaixo, são apresentados alguns casos emblemáticos, 

seguidos da análise de como o Direito Penal brasileiro tem sido aplicado para 

reprimir essa prática. 

 

 
4.1. O Tráfico de Araras-azuis 

 
 
 

Em 2017, uma operação da Polícia Federal em conjunto com o Instituto 

Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) 

desmantelou uma quadrilha especializada no tráfico de araras-azuis 

(Anodorhynchus hyacinthinus), uma espécie ameaçada de extinção. A operação, 

chamada de “Operação Asa Negra”, resultou no confisco de mais de 50 araras 

e na detenção de vários integrantes da organização criminosa. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Araras-azuis repatriadas após serem traficadas para África. — Foto: Divulgação/Ibama. 

 
 

 

As araras-azuis eram capturadas em áreas de preservação no Mato 

Grosso do Sul e transportadas de forma clandestina para serem vendidas no 

mercado negro, principalmente para colecionadores na Europa e Ásia. A 

quadrilha utilizava rotas terrestres e aéreas para transportar as aves, muitas 

vezes ocultando-as em malas ou compartimentos ocultos em veículos. 



50 
 

 
 

 

Os envolvidos foram indiciados com base na Lei de Crimes Ambientais 

(Lei nº 9.605/1998), especialmente pelo Art. 29, que criminaliza a captura, 

transporte e comercialização de animais silvestres sem autorização. A pena 

prevista para esse crime varia de seis meses a um ano de detenção, além de 

multa. No caso das araras-azuis, que são espécies ameaçadas de extinção, a 

pena foi aumentada, conforme prevê a legislação. A operação também levou à 

aplicação de sanções administrativas, como multas e a suspensão das 

atividades de empresas envolvidas. 

 

 
4.2. Tráfico Internacional de Peixes Ornamentais 

 
 
 

Em 2018, a Polícia Federal deflagrou a “Operação Tróia”, que desarticulou 

uma rede de tráfico de peixes ornamentais no estado do Amazonas. A quadrilha 

traficava principalmente espécies de peixes endêmicos da Amazônia, como o 

acari-zebra (Hypancistrus zebra), que são altamente valorizados no mercado 

internacional. Os peixes eram capturados ilegalmente nos rios da Amazônia e 

enviados para países da Europa e Ásia. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Fonte: Peixes foram mantidos em um tanque que imita habitat natural — Foto: Roberta Bindá/Rede 

Amazônica. 

 
 
 

A investigação revelou que a quadrilha utilizava documentos falsos para 

obter permissões de exportação e realizava o tráfico por meio de exportações 

regulares de produtos lícitos, escondendo os peixes em compartimentos 

especiais nas cargas. A operação resultou na prisão de vários membros da 

quadrilha e na apreensão de milhares de peixes. 
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Os traficantes foram processados sob as disposições da Lei nº 

9.605/1998, conforme os artigos que tratam da captura, transporte e exportação 

de animais silvestres sem consentimento. Além disso, devido à utilização de 

documentos falsos, os envolvidos também foram indiciados por crimes de 

falsidade ideológica e uso de documento falso, conforme previsto no Código 

Penal Brasileiro (Decreto-Lei nº 2.848/1940). As penas para esses crimes podem 

variar de um a cinco anos de reclusão, dependendo da gravidade. 

 

 
4.3. Operação Urutau 

 
 
 

Em 2020, a “Operação Urutau” desarticulou uma rede de tráfico de aves 

silvestres em Minas Gerais. A quadrilha capturava aves como canários-da-terra 

(Sicalis flaveola) e trinca-ferros (Saltator similis), que eram comercializadas em 

feiras clandestinas e através de plataformas digitais. A operação resultou na 

prisão de várias pessoas, incluindo caçadores, intermediários e vendedores. 

 

Fonte: (foto: PF/divulgação) 

 
 
 

Durante a operação, a polícia apreendeu centenas de aves que estavam 

sendo mantidas em condições precárias, prontas para serem vendidas. Os 

criminosos utilizavam redes sociais para anunciar as aves, facilitando a 

comercialização sem a necessidade de encontros presenciais. 
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Os envolvidos foram indiciados por crimes previstos na Lei de Crimes 

Ambientais, com ênfase no Art. 29. O uso de plataformas digitais para a venda 

de animais silvestres trouxe uma nova dimensão ao combate ao tráfico, exigindo 

que as autoridades se adaptassem às novas formas de crime cibernético. A 

operação destacou a necessidade de maior fiscalização e monitoramento das 

atividades online relacionadas ao tráfico de fauna. 

 

 
4.4. Naja Branca 

 
 
 

O “Caso da Naja Branca” é um dos episódios mais notórios envolvendo 

tráfico de animais silvestres no Brasil e trouxe à tona a questão do comércio 

ilegal de espécies exóticas no país. O caso ganhou grande repercussão em julho 

de 2020, quando um estudante de veterinária foi hospitalizado em Brasília após 

ser picado por uma cobra da espécie Naja kaouthia, uma das cobras mais 

venenosas do mundo e originária do Sudeste Asiático. 

Fonte: Estudante de veterinária Pedro Henrique Krambeck é levado à delegacia para depoimento, no DF 

— Foto: Afonso Ferreira/G1 

 
 
 

A investigação revelou que a Naja, que estava sendo criada de forma 

ilegal, fazia parte de um grande esquema de tráfico de animais exóticos. Durante 

as buscas, foram encontradas outras cobras exóticas e animais silvestres em 

posse de pessoas envolvidas com o estudante. As autoridades identificaram que 

a cobra havia sido traficada e mantida em cativeiro ilegalmente, o que é proibido 

pela legislação brasileira. 
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O caso da Naja Branca foi enquadrado na Lei de Crimes Ambientais (Lei 

nº 9.605/1998), especialmente no Art. 29, que tipifica como crime a posse, 

guarda, transporte e comercialização de animais silvestres sem a devida 

autorização. Além disso, por se tratar de uma espécie exótica e potencialmente 

perigosa, o tráfico desse animal violou também a Convenção sobre o Comércio 

Internacional de Espécies Ameaçadas da Fauna e Flora Silvestres (CITES), da 

qual o Brasil é signatário. 

As pessoas envolvidas foram indiciadas por diversos crimes, incluindo 

maus-tratos a animais (Art. 32 da Lei nº 9.605/1998), tráfico de animais (Art. 29), 

e associação criminosa (Art. 288 do Código Penal). O caso também trouxe à 

tona o debate sobre a necessidade de maior rigor na fiscalização e controle do 

comércio de espécies exóticas no Brasil. 

No âmbito penal, as penas aplicáveis aos crimes relacionados ao tráfico 

de animais, conforme a Lei de Crimes Ambientais, variam de seis meses a um 

ano de detenção, além de multa, podendo ser aumentadas dependendo das 

circunstâncias agravantes, como o fato de envolver uma espécie perigosa e 

exótica. O caso da Naja também resultou em sanções administrativas e a 

exigência de reparação dos danos causados ao meio ambiente, conforme 

previsto no princípio do poluidor-pagador. 

Fiorillo (2009) e Benjamim (1999) discutem como a aplicação dessas 

normas é crucial para garantir a proteção da biodiversidade e evitar a 

disseminação de espécies exóticas que podem representar um perigo tanto para 

a fauna local quanto para a saúde pública. 

O “Caso da Naja Branca” serviu como um marco importante para o 

aprimoramento da legislação e da fiscalização do tráfico de animais silvestres no 

Brasil, especialmente no que diz respeito ao comércio de espécies exóticas. 

Esses casos demonstram a amplitude do tráfico de animais silvestres no 

Brasil e a aplicação da Lei de Crimes Ambientais para punir os envolvidos. No 

entanto, a aplicação da lei enfrenta vários desafios, como a necessidade de 

fortalecer as operações de fiscalização, a integração entre os órgãos de controle, 

e a melhoria da capacidade técnica para lidar com crimes que envolvem o uso 

de tecnologias modernas. 
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Machado (2010) enfatiza que, apesar de a legislação ser abrangente, a 

eficácia das punições depende de uma aplicação consistente e coordenada por 

parte das autoridades. Além disso, Milaré (2011) aponta que o combate ao tráfico 

de animais precisa ser visto como parte de um esforço maior para proteger a 

biodiversidade e garantir a sustentabilidade dos recursos naturais do Brasil. 

Esses casos exemplificam como o Direito Penal é aplicado para reprimir 

o tráfico de animais silvestres no Brasil, evidenciando tanto os avanços quanto 

as dificuldades enfrentadas na implementação da legislação ambiental. 
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5. AÇÃO DO DIREITO PENAL 

 

 
O Direito Penal, no contexto do tráfico de animais silvestres, atua como 

um instrumento fundamental na repressão e punição dessa prática criminosa, 

que ameaça a biodiversidade e o equilíbrio ecológico. No Brasil, a principal 

norma que dispõe sobre as infrações contra o meio ambiente é a Lei nº 

9.605/1998, conhecida como Lei de Crimes Ambientais. Essa lei estabelece as 

condutas consideradas criminosas e as respectivas sanções, que variam de 

multas a penas privativas de liberdade. 

A Lei de Crimes Ambientais tipifica diversas condutas relacionadas ao 

tráfico de animais silvestres, principalmente em seu Art. 29, que define como 

crime matar, perseguir, caçar, apanhar, ou utilizar espécimes da fauna silvestre 

sem a devida permissão, licença, ou autorização da autoridade competente. A 

pena para tais crimes pode variar de seis meses a um ano de detenção, além de 

multa, podendo ser aumentada em casos de espécies ameaçadas de extinção. 

De acordo com Benjamim (1999), a Lei nº 9.605/1998 representou um 

avanço significativo no Direito Ambiental brasileiro ao unificar e sistematizar as 

normas penais ambientais, proporcionando uma base legal mais robusta para o 

combate ao tráfico de animais silvestres. Milaré (2011) complementa, afirmando 

que a legislação brasileira, ao prever tanto sanções penais quanto 

administrativas, cria um sistema de dupla punição que visa desestimular a prática 

criminosa e garantir a reparação dos danos ambientais causados. 

Outro aspecto importante da atuação do Direito Penal contra o tráfico de 

animais é a responsabilidade penal das pessoas jurídicas, prevista no Art. 3º da 

Lei nº 9.605/1998. Essa disposição legal permite que empresas e outras 

organizações sejam responsabilizadas criminalmente quando se envolvem em 

práticas que atentam contra o meio ambiente, incluindo o tráfico de animais. 

Fiorillo (2009) ressalta que a inclusão da responsabilidade penal das 

pessoas jurídicas na legislação ambiental reflete uma evolução no Direito Penal, 

ao reconhecer que as empresas, muitas vezes, desempenham um papel central 

na perpetuação de crimes ambientais, seja por ação direta ou por negligência no 

controle de atividades ilegais em suas cadeias de produção. As sanções 

aplicáveis às pessoas jurídicas podem incluir multas, restrições de direitos, e até 

mesmo a suspensão de atividades. 
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A atuação do Direito Penal no combate ao tráfico de animais silvestres 

também é guiada por princípios fundamentais do Direito Ambiental, como o 

princípio da precaução e o princípio do poluidor-pagador. O princípio da 

precaução estabelece que, na ausência de certeza científica sobre os riscos 

ambientais, devem ser adotadas medidas para evitar o dano. Já o princípio do 

poluidor-pagador impõe que aquele que causa danos ao meio ambiente deve 

arcar com os custos de sua reparação. 

Antunes (2001) destaca que esses princípios são cruciais para a 

aplicação do Direito Penal no contexto ambiental, pois orientam as decisões 

judiciais e administrativas, garantindo que a proteção ambiental seja priorizada 

mesmo diante de incertezas ou pressões econômicas. 

Apesar do arcabouço legal existente, a aplicação efetiva do Direito Penal 

contra o tráfico de animais silvestres no Brasil enfrenta desafios significativos. A 

vastidão territorial do país, a insuficiência de recursos para fiscalização, e a 

complexidade das redes criminosas envolvidas dificultam a repressão desse 

crime. Além disso, a morosidade do sistema judiciário e a falta de integração 

entre os órgãos de fiscalização e o sistema penal comprometem a eficácia das 

punições. 

Freitas (2002) observa que, embora a legislação brasileira seja avançada, 

sua aplicação prática ainda é limitada por esses fatores, o que muitas vezes 

resulta em impunidade para os infratores e em continuidade do tráfico de 

animais. Silva (2015) reforça a necessidade de fortalecimento institucional e de 

maior cooperação entre os diferentes órgãos e setores da sociedade para 

enfrentar esse crime de forma mais eficaz. 

Em síntese, o Direito Penal brasileiro, por meio da Lei de Crimes 

Ambientais, desempenha um papel imprescindível na repressão ao tráfico de 

animais silvestres, ao estabelecer sanções severas e ao responsabilizar 

penalmente tanto indivíduos quanto pessoas jurídicas. No entanto, para que a 

legislação alcance sua plena efetividade, é necessário superar os desafios 

operacionais e fortalecer os mecanismos de fiscalização e aplicação das penas. 
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5.1. Competência para Julgar e Processar 

 

 
No Brasil, a competência para julgar e processar crimes ambientais, 

incluindo aqueles relacionados ao tráfico de animais silvestres, é determinada 

por uma série de normas constitucionais e infraconstitucionais. Essas normas 

visam garantir que tais crimes, devido à sua gravidade e impacto, sejam tratados 

com a devida atenção pelo sistema judiciário. 

De acordo com a Constituição Federal de 1988, no artigo 109, inciso IV, 

a Justiça Federal possui competência para julgar crimes ambientais, incluindo o 

tráfico de animais silvestres, quando houver interesse da União envolvido. Isso 

ocorre, por exemplo, quando os crimes são cometidos em terras pertencentes à 

União, em áreas de proteção ambiental federais, ou quando envolvem órgãos 

federais como o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 

Renováveis (IBAMA). Além disso, quando o tráfico de animais silvestres tem 

repercussão internacional, como em casos de exportação ilegal de espécies, a 

Justiça Federal também é competente. O renomado doutrinador Hely Lopes 

Meirelles esclarece que "a competência da A Justiça Federal é inserida na razão 

da natureza do interesse jurídico tutelado pela União” (MEIRELLES, Hely Lopes. 

Direito Administrativo Brasileiro. 39ª ed. São Paulo: Malheiros, 2013, p. 430). 

A Justiça Estadual é competente para julgar crimes ambientais quando o 

crime não envolver diretamente interesse da União. Isso inclui casos em que o 

tráfico de animais silvestres ocorre exclusivamente dentro do território de um 

estado e não afeta bens ou interesses federais. Em virtude disso, se o tráfico de 

animais silvestres for identificado e processado dentro de um único estado, sem 

ligação direta com órgãos federais ou áreas sob jurisdição da União, a 

competência será da Justiça Estadual. Nesse sentido, o doutrinador José Afonso 

da Silva pontua que "a competência residual da Justiça Estadual abarca todos 

os litígios que não estão expressamente atribuídos à Justiça Federal" (SILVA, 

José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo. 37ª ed. São Paulo: 

Malheiros, 2019, p. 791). 

O Ministério Público, tanto na esfera federal quanto na estadual, 

desempenha um papel essencial na repressão aos crimes ambientais, incluindo 
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o tráfico de animais silvestres. Cabe ao Ministério Público a iniciativa de 

promover a ação penal pública, ou seja, de processar os envolvidos em crimes 

ambientais, bem como, atua na fiscalização do cumprimento das leis ambientais 

e pode requisitar a instauração de inquéritos policiais para a investigação desses 

crimes. Conforme lição de Hugo Nigro Mazzilli, "o Ministério Público é o titular da 

ação penal pública e o principal fiscal da lei no que tange à proteção ambiental" 

(MAZZILLI, Hugo Nigro. Regime Jurídico do Ministério Público. 5ª ed. São Paulo: 

Saraiva, 2008, pág. 205). 

Os crimes ambientais, incluindo o tráfico de animais silvestres, são de 

ação penal pública incondicionada, conforme disposto no artigo 225, §3º, da 

Constituição Federal, o que significa que a denúncia pode ser oferecida pelo 

Ministério Público independentemente da vontade da vítima ou de terceiros. Isso 

reflete a gravidade desses crimes e a necessidade de ação estatal direta para a 

sua repressão. A doutrina de Paulo Affonso Leme Machado ressalta que "os 

crimes ambientais, pela sua gravidade, encerram uma resposta estatal imediata 

e eficiente, sem depender da iniciativa privada" (MACHADO, Paulo Affonso 

Leme. Direito Ambiental Brasileiro. 23ª ed. São Paulo: Malheiros, 2015, pág. 

965). 

Paralelamente ao processo criminal, os crimes ambientais também 

podem desencadear processos administrativos. O IBAMA, por exemplo, pode 

aplicar sanções administrativas, como multas e apreensões, independentemente 

do andamento do processo criminal. Essas sanções visam penalizar 

administrativamente o infrator e proteger o meio ambiente de forma imediata. 

A repressão efetiva dos crimes ambientais relacionados ao tráfico de 

animais silvestres exige uma forte cooperação entre diferentes órgãos e esferas 

de governo. Isso inclui a atuação conjunta de órgãos federais, estaduais e 

municipais, além da colaboração com organizações internacionais quando o 

crime ultrapassa as fronteiras nacionais. O Poder Judiciário, por sua vez, deve 

estar preparado para lidar com a complexidade desses casos, que 

frequentemente envolvem múltiplas jurisdições e uma vasta gama de 

conhecimentos especializados. 
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A competência para julgar e processar crimes ambientais no Brasil, é 

compartilhada entre a Justiça Federal e a Justiça Estadual, dependendo da 

natureza e das circunstâncias do crime. O Ministério Público, como guardião da 

ordem jurídica, desempenha um papel crucial na promoção da ação penal e na 

fiscalização das leis ambientais. A complexidade desses crimes e suas 

implicações exigem uma abordagem integrada e a cooperação entre diferentes 

instituições para garantir a proteção eficaz da fauna silvestre e a preservação do 

meio ambiente. 

 

 
5.2. Necessidade de uma Nova Tipificação 

 
 
 

O tráfico de animais silvestres é um dos crimes ambientais mais graves e 

lucrativos do mundo, colocando em risco a biodiversidade e contribuindo para o 

desaparecimento de espécies. No Brasil, embora a legislação ambiental tenha 

sido avançada ao longo dos anos, ainda há uma lacuna significativa na 

tipificação específica desse crime, o que dificulta uma repressão mais eficaz. A 

criação de uma nova tipificação penal para o tráfico de animais é necessária para 

aprimorar a proteção da fauna silvestre e fortalecer os mecanismos de combate 

a essa prática ilícita. 

Atualmente, o tráfico de animais silvestres está enquadrado na Lei de 

Crimes Ambientais (Lei nº 9.605/1998), que prevê penas para a captura, 

manutenção em cativeiro, e comercialização ilegal de espécies da fauna 

silvestre. No entanto, a legislação é considerada por muitos especialistas como 

insuficiente para lidar com a complexidade e a gravidade desse crime. A pena 

prevista, que varia de seis meses a um ano de detenção, além de multa, é vista 

como branda e conveniente para desestimular os traficantes, especialmente 

considerando o alto lucro gerado por essa atividade. 

 

O doutrinador Paulo Affonso Leme Machado destaca que "a legislação 

ambiental brasileira, apesar de seus avanços, ainda trata do tráfico de animais 

de forma genérica e sem a especificidade necessária para enfrentar um crime 
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de proporções tão graves" (MACHADO, Paulo Affonso Leme. Direito Ambiental 

Brasileiro 23ª ed. São Paulo: Malheiros, 2015, p. 1052, 1055). 

Uma nova tipificação do crime de tráfico de animais silvestres deveria ser 

considerada não apenas a captura e exportações, mas também todo o processo 

envolvido, desde a organização criminosa até o transporte e a exportação ilegal. 

A criação de um tipo penal específico, com penas mais severas, poderia incluir: 

O tráfico de animais silvestres envolve frequentemente redes criminosas 

bem estruturadas, que operam nacional e internacionalmente. A nova tipificação 

deveria prever penas mais rigorosas para aqueles que coordenam e financiam 

essas redes. 

A legislação pode prever o agravamento das penas em casos que 

envolvam espécies ameaçadas de extinção, exportação ilegal, ou quando o 

crime causar danos prejudiciais aos ecossistemas. Esse agravamento é 

importante para refletir a gravidade do impacto ambiental causado. 

Uma nova tipificação poderia incluir dispositivos que incentivassem a 

adoção de medidas preventivas e reparatórias, como a recuperação de habitats 

destruídos e programas de reintrodução de espécies. A inclusão de medidas 

compensatórias seria uma forma de mitigar os danos causados pelo tráfico. 

Considerando que o tráfico de animais é uma questão transnacional, as 

normas deveriam prever meios que facilitassem a cooperação internacional na 

investigação e repressão do tráfico, alinhando-se às convenções internacionais 

das quais o Brasil é signatário. 

A adoção de uma nova tipificação do crime de tráfico de animais silvestres 

teria um impacto significativo na preservação da biodiversidade e na proteção da 

fauna brasileira. O doutrinador Édis Milaré ressalta que “um arcabouço legal 

robusto é essencial para que o poder público possa atuar de maneira eficaz na 

defesa do meio ambiente” (MILARÉ, Édis. Direito do Ambiente. 11ª ed. São 

Paulo: Thomson Reuters, 2022, p. 1300). 

Com uma tipificação mais rigorosa e específica, espera-se um maior 

desejo ao tráfico de animais, uma melhoria na capacidade de aplicação da lei e, 

consequentemente, uma maior proteção às espécies ameaçadas. Além disso, a 
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possibilidade de medidas reparatórias pode contribuir para a recuperação dos 

danos ambientais causados pelo tráfico, promovendo a sustentabilidade e a 

conservação dos recursos naturais. 

A necessidade de uma nova tipificação do crime de tráfico de animais 

silvestres é evidente diante das limitações da legislação vigente. Um novo tipo 

penal, que considera a complexidade desse crime e impõe penas mais severas, 

além de punidas com reclusão e não apenas com detenção, é crucial para 

fortalecer o combate ao tráfico e garantir a preservação da biodiversidade no 

Brasil. A adoção de uma legislação mais abrangente e eficaz reflete o 

compromisso do país com a proteção ambiental e com o cumprimento de suas 

obrigações internacionais. 
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6. SOLUÇÕES PARA COMBATER O COMÉRCIO 

 

 
Como exposto ao decorrer do trabalho o tráfico de animais silvestres é um 

crime ambiental grave que compromete a biodiversidade, a saúde dos 

ecossistemas e a segurança das espécies ameaçadas de extinção. Para 

enfrentar de maneira eficaz esse problema, é necessário implementar um 

conjunto de estratégias integradas e baseadas em dados e evidências. 

Primeiramente o Fortalecimento da Legislação, pois a norma atual sobre o 

tráfico de animais silvestres no Brasil, conforme a Lei de Crimes Ambientais (Lei 

nº 9.605/1998), é considerada insuficiente para lidar com a complexidade e a 

gravidade desse crime. A pena prevista é muitas vezes vista como branda e 

inadequada para desestimular a prática. 

Dito isso, poderia se haver a atualização e expansão da tipificação penal do 

tráfico de animais silvestres, incluindo penas mais severas e específicas para 

organizações criminosas envolvidas. Uma nova legislação deve prever penas 

agravadas para crimes que envolvam espécies ameaçadas, exportação ilegal e 

impacto ambiental significativo. A criação de um tipo penal específico pode 

melhorar a eficácia da repressão. Estudos mostram que países com legislações 

mais rigorosas e penas mais severas têm taxas de tráfico mais baixas. Segundo 

a Organização Internacional de Polícia Criminal (INTERPOL), a implementação 

de leis mais rígidas e específicas resultou em uma redução significativa do tráfico 

em algumas regiões do mundo (INTERPOL, World Wildlife Crime Report, 2020). 

Bem como, Reforço na Fiscalização e Monitoramento, visto que, a 

fiscalização é essencial para detectar e coibir o tráfico de animais silvestres. No 

entanto, a fiscalização muitas vezes enfrenta limitações devido à falta de 

recursos e treinamento especializado. 

Sendo assim, investir em tecnologia avançada, como drones, câmeras de 

vigilância e softwares de monitoramento, para aumentar a capacidade de 

fiscalização em áreas críticas. Além disso, promover treinamentos regulares 

para agentes de fiscalização e criar equipes especializadas no combate ao 

tráfico de animais. Tecnologias de monitoramento têm se mostrado eficazes na 

proteção de áreas de conservação. O uso de drones, por exemplo, ajudou a 

detectar atividades ilegais em tempo real, como evidenciado pelo projeto 
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"Wildlife Drones", que reduziu a caça furtiva em 30% em algumas áreas da Ásia 

(WILDLIFE DRONES, Impact Report, 2021). 

Bem como, o Fortalecimento da Cooperação Internacional, já que, o tráfico 

de animais silvestres frequentemente envolve redes criminosas que operam em 

escala global. A cooperação internacional é crucial para enfrentar esse crime 

transnacional. 

Intensificando a cooperação com organismos internacionais, como 

INTERPOL e a Convenção sobre Comércio Internacional de Espécies 

Ameaçadas de Fauna e Flora Silvestres (CITES). Participar de operações 

conjuntas, compartilhar informações e coordenar ações punitivas são medidas 

necessárias para desmantelar redes de tráfico. Uma vez que a colaboração 

internacional tem mostrado sucesso em operações contra o tráfico. Por exemplo, 

a operação "Thunderstorm" coordenada pela INTERPOL e pela CITES resultou 

na apreensão de mais de 1.000 animais silvestres e na prisão de 60 indivíduos 

envolvidos em redes internacionais de tráfico (INTERPOL, Operation 

Thunderstorm Report, 2019). 

Também a Educação e Conscientização, em função da conscientização 

pública ser fundamental para reduzir a demanda por animais silvestres e apoiar 

esforços de conservação. Através do desenvolvimento de campanhas de 

educação e sensibilização sobre os impactos do tráfico de animais silvestres e a 

importância da conservação. Incluir programas educativos nas escolas e utilizar 

mídias sociais para alcançar um público mais amplo. 

Já que a educação tem um impacto positivo na mudança de comportamento. 

Estudos indicam que campanhas de conscientização podem reduzir a demanda 

por produtos de vida silvestre em até 20% em áreas específicas (WORLD 

WILDLIFE FUND, Behavioral Change Report, 2022). 

Realizar o Fortalecimento das Medidas de Recuperação e Reabilitação, em 

virtude de os animais apreendidos em operações contra o tráfico frequentemente 

necessitam de cuidados especiais e reabilitação antes de serem reintegrados à 

natureza. 



64 
 

 
 

 

Mediante, estabelecimento e financiamento de centros de reabilitação e 

recuperação para animais silvestres. Garantir que esses centros estejam 

equipados para lidar com as necessidades específicas das espécies resgatadas 

e que realizem o processo de reintrodução de maneira adequada. Já que, a 

recuperação e reabilitação adequada são essenciais para o sucesso da 

reintrodução de espécies. Dados mostram que centros de reabilitação bem 

administrados têm taxas de sucesso de reintrodução superiores a 60% para 

muitas espécies (IUCN, Rehabilitation and Release Report, 2021). 

Logo, combater o tráfico de animais silvestres requer uma abordagem 

multifacetada que inclua o fortalecimento da legislação, o reforço da fiscalização, 

a cooperação internacional, a educação pública e a recuperação de animais. A 

integração dessas estratégias, apoiada por dados e evidências, é fundamental 

para enfrentar eficazmente esse crime e proteger a rica biodiversidade brasileira. 

O comprometimento com essas soluções pode levar a uma redução significativa 

no tráfico de animais e à preservação de nossas espécies ameaçadas. 
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CONCLUSÃO 

 
 
 

No decorrer desta monografia, foi possível conduzir uma análise 

aprofundada da aplicabilidade das penas relacionadas ao tráfico de animais 

silvestres no Brasil, com base na Lei nº 9.605/98 (Lei dos Crimes Ambientais). A 

pesquisa demonstrou que, embora esta legislação seja um marco na proteção 

ambiental, sua eficácia ainda é comprometida por diversas dificuldades práticas 

e jurídicas. 

Entre os principais desafios identificados, destacam-se as brechas legais 

que permitem a redução das penalidades aplicadas e a falta de harmonização 

entre as legislações estaduais e federais, o que muitas vezes resulta em 

ineficiência e sobreposição de competências. Além disso, a carência de recursos 

humanos e financeiros para a fiscalização, bem como a insuficiência de 

programas de capacitação para os agentes envolvidos, contribuem para a 

perpetuação do tráfico de animais, que continua a prosperar mesmo diante da 

existência de um arcabouço legal. 

Outro aspecto relevante abordado foi a importância da conscientização e 

educação ambiental como ferramentas complementares às sanções penais. A 

falta de conhecimento da população sobre os impactos do tráfico de animais na 

biodiversidade e no equilíbrio ecológico ainda é um fator crítico que dificulta a 

mobilização social contra essa prática criminosa. Assim, a inclusão de 

programas educativos e campanhas de sensibilização é essencial para fortalecer 

o combate ao tráfico de fauna silvestre. 

Ademais, a pesquisa evidenciou a necessidade de maior cooperação 

internacional no combate ao tráfico de animais silvestres, uma vez que esta é 

uma atividade transnacional que requer esforços coordenados entre diferentes 

países. A troca de informações, a implementação de políticas conjuntas e o 

fortalecimento dos mecanismos de fiscalização nas fronteiras são medidas 

imprescindíveis para conter o fluxo ilegal de espécies. 

Conclui-se, portanto, que, apesar dos avanços proporcionados pela Lei 

dos Crimes Ambientais, a eficácia na prevenção e repressão do tráfico de 



66 
 

 
 

 

animais silvestres ainda depende de uma série de aprimoramentos legislativos, 

operacionais e educativos. É fundamental que o Estado, em parceria com a 

sociedade civil, instituições internacionais e o setor privado, intensifique suas 

ações para garantir a proteção efetiva da fauna silvestre. Somente por meio de 

uma abordagem integrada e multidisciplinar será possível assegurar a 

preservação das espécies ameaçadas e, consequentemente, o equilíbrio dos 

ecossistemas, atendendo ao compromisso constitucional de proteger o meio 

ambiente para as futuras gerações. 
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